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Dantipa, Limitada

ARTIGO 2.° ‘ .
- (Sede e representações da sociedade)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda,
Rua Nicolau Gomes Spencer, Edifício n.° 207, 9.° andar * 
Apartamento B; Bairro e Distrito Urbano da Ingombota", 

Município de Luanda. ■ - .
2. A gerência pode, a qualquer momento, decidir trans­

ferir a sede da sociedade para qualquer outro local dentro do 
território angolano. .

3. Mediante decisão da gerência, a sociedade pode abrir 
e encerrar subsidiárias, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou qualquer outra forma de repre- • 
sentação da sociedade, em Angola ou no estrangeiro.

: ARTIGO 3.° '
(Duração)

. A sociedade é constituída por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2015, A sociedade tem por objecto social a actividade de comér- 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 249-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: .

Primeiro: — Paulina Esperança Dias Mendes de 
Vasconcelos Cardoso, casada rom Frederico Manuel dos 
Santos e Silva Cardoso, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.os 124/126;

Segundo: — Anilza Cristina da Silva, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Talatona, Casa n.“ 15/16;

Terceiro: — Dagmara Andréa de- Sousa Borges Monteiro, 
casada com Osmar Manuel Martins Monteiro, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante Nzagi, Casa n.° 117;

Quarto: —Alberto Francisco Jerónimo, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Vila Estoril, Prédio n.° 33,1.° andar, Apartamento 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. •

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda,

aos 24 de Fevereiro de 2015..— O ajudante, ilegível.

cio geral, prestação de serviços, importação e exportação, 
hotelaria e turismo, o desenvolvimento e a implementação 
de projectos agrícolas, de construção civil e obras públicas, 
promoção e mediação imobiliária, informática, telecomuni­
cações, representações comerciais, auditoria, consultoria. .

1. Podendo no geral dédicar-se a outras actividades no 
domínio comercial e industrial.

2. Mediante deliberação da Assembleia Geral, a socie­
dade pode desenvolver qualquer outra actividade comercial 
ou industrial, associar-se a outras entidades em moldes que 
não sejam proibidos por lei, bem como adquirir participa­
ções sociais no capital social de sociedades angolanas ou

; estrangeiras que actuem em qualquer área de actividade.

CAPITULOU , . '
Quotas

ESTATUTOS DA SOCIEDÁDE
DANTIPA, LIMITADA

CAPÍTULO I
Firma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Nome)

É constituída a sociedade comercial por quotas que 

adopta a denominação social «Dantipa, Limitada»,

ARTIGO 5.° 
. ; (Capital social)

• O capital social da sociedade, que se encontra integral­
mente realizado em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 30.000
(trinta rhil kwanzas), correspondente a 30% do 
capital social, pertencente à sócia Paulina Espe­
rança Dias Mendes de Vasconcelos Cardoso;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 28.000,00 
< (vinte e oito mil kwanzas), correspondente a

28% do capital social, pertencente à sócia Anilza 
Cristina da Silva;

c) Uma quota com o valor nominal de Kz: 21.000,00
(vinte e um mil kwanzas) correspondente a 21 % 

.do capital social, pertencente à sócia Dagmára 
Andrea de Sousa Borges Monteiro;

d) Uma quota com ó valor nominal de Kz: 21.000,00
(vinte e um mil kwanzas), correspondente a 21 % 
do capital social, pertencente ao sócio Alberto 
Francisco Jerónimo.
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ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares c suprimentos)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão, 
ser exigidas prestações suplementares aos sócios, na propor­
ção das suas quotas, nos termos em que a Assembleia Geral 
vier a determinar.

2. A sociedade poderá recorrer a suprimentos dos sócios, 
que poderão ou não vencer juros, nos termos e nas condições 
em que tal vier a ser acordado entre a sociedade e cada sócio.

ARTIGO 7.°
(Aumento de capital)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, a Sociedade 
poderá decidir aumentar o seu capital social, através de 
novas entradas dos sócios, em dinheiro ou em espécie.

ARTIGO 8.°
(Cessão de quotas)

í. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão de quotas a terceiros, quer parcial quer inte­

gral, ainda que tais terceiros sejam ascendentes, descendentes 
ou cônjuges dos sócios, carece sempre do consentimento da 
sociedade, conferido por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
. • (Ónus c encargos)

1. Os sócios não poderão constituir qualquer ónus ou 
encargo sobre a sua quota, salvo se a tanto forem expressa­
mente autorizados pela Assembleia Geral.

2. O sócio que pretender constituir um ónus ou encargo 
sobre a sua quota deverá notificar a sociedade das caracte- 
rísticas de tal ónus ou encargo, explicando qual a transaeção 
que justifica a sua constituição.

3. A respectiva reunião da Assembleia Geral deverá ser 
convocada no prazo de 15 dias a contar da notificação indi­
cada no número antecedente.

ARTIGO 10.°
(Amortização dc quotas e exclusão de sócio)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, tomada no 
prazo de 90 dias a contar da data em que a sociedade ficou 
ao corrente do facto, a sociedade deve decidir amortizar a 
quota de um sócio e exclui-lo da sociedade, caso alguma das 
seguintes situações ocorra:

a) O sócio tenha criado um ónus ou encargo .sobre
a sua quota sem ter obtido o consentimento da 
Sociedade, tal como exigido pelo artigo 9.°;

b) A quota tenha sido arrestada, arrolada ou dada em
.pagamento mediante decisão judicial;

c) Se, após divórcio ou separação legal de pessoas e
bens entre um casal, o tribunal determinar que a 
quota deixa de pertencer apenas ao sócio;

d) Se um sócio for declarado judicialmente incapaz
de administrar os seus bens ou a sua pessoa;

e) Se o sócio entrar em processo de falência;
J) Se o sócio, sendo uma sociedade, entrar em pro­

cesso de liquidação e dissolução.
2. A amortização compulsiva indicada no parágrafo 

anterior deverá ser imediatamente implementada após a 
deliberação da Assembleia Geral que a aprovou. O montante 
que deve ser reembolsado ao sócio deve ser determinado 
tendo em conta o último balanço aprovado à data em que a 

amortização deva ter lugar, e poderá ser pago em prestações 
mensais, até ao máximo de 24, a que acrescem juros à taxa 
de juro comercial em vigor na Holanda.

3. Mediante acordo entre o sócio e a Sociedade, a • 
Sociedade pode deliberar amortizar a quota de um sócio, nos. 
termos e condições que vierem a ser aprovados por delibera­
ção da Assembleia Geral.

4. Em vez de amortizar a quota, a sociedade pode adqui­
rir ela própria a quota, confiar essa aquisição a um outro 
sócio ou a um. terceiro.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 11.°
, " (Assento na Assembleia Geral)

Todos os sócios têm assento na Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°
(Reuniões c deliberações)

1. A Assembleia Geral reúne ordinariamente pelo menos 
uma vez por ano, durante os primeiros 3 meses após o termo 
do ano económico, e extraordinariamente sempre que for ' 
convocada pela gerência. A^ reuniões terão lugar ná sede da 
Sociedade, salvo quando os sócios acordarem outro lugar.

2. As reuniões serão convocadas pela gerência, com pelo 
menos 15 dias de antecedência, pòr carta ou e-mail, com 
registo da respectiva entrega. A convocatória deve indicar a 
ordem de trabalhos, o dia, hora e local da reunião.

3. Qualquer sócio pode solicitar à gerência que convoque 
a Assembleia Geral, devendo esta ser convocada no prazo 
máximo de 8 dias após esse pedido. Caso a gerência não 
convoque a referida reunião, então o sócio que solicitou a con­
vocação poderá, ele próprio, convocar a Assembleia Geral.

4. As reuniões da Assembleia Geral podem ocorrer sem 
precedência de convocatória, desde que todos os sócios 
estejam presentes, todos eles consintam em se constituir em 
assembleia e todos acordem quanto à respectiva ordem de 
trabalhos.

5. As deliberações da Assembleia Geral podem pres­
cindir de reunião quando os sócios adoptarem deliberações 
unânimes por escrito ou deliberações por voto escrito. Para 
adoptarem deliberações» por voto escrito, os sóçios devem 
expressar por escrito:’

a) O seu consentimento para deliberarem por voto
escrito; e

b) A aprovação por escrito da deliberação em questão.
6. Qualquer sócio que não possa estar presente numa 

reunião poderá fazer-se representar por qualquer outra pes­
soa, através de procuração em que se identifique e na qual 
indique, o âmbito dos poderes conferidos.

7. As deliberações da Assembleia Geral serãó valida- 
mente aprovadas pela maioria dos votos emitidos, salvo se 
úma maioria qualificada for exigida por lei ou pelos estatu­
tos da sociedade.

ARTIGO 13.”
(Competências da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deverá tomar deliberações sobre as 
matérias da sua competência e, em especial, sobre as seguin­
tes:
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a) Aprovação do relatório anual e contas da socie­

dade;
b) Contribuição para as reservas legais e estatutárias,

bem como distribuição de dividendos;
c) Nomeação, remuneração e destituição dos mem­

bros dos órgãos sociais;
d) Qualquer alt.eração aos presentes estatutos;
e) Cisão, fusão, transformação e dissolução da socie­

dade;
j) Redução ou aumento do capital social;
g) Pedido e reembolso de prestações suplementares;
h) Exclusão de sócios e amortização de quotas;
i) Consentimento da sociedade para a cessão de quo­

tas. ’ ■ ' ' . • . . ■'

ARTIGO 14.° 
(Gerência).

1. A sociedade será administrada por dois gerentes.
2. Os gerentes serão eleitos pela Assembleia Geral para 

um mandato de 4 anos, renovável.
3. Os sócios, Alberto Francisco Jerónimo e Paulina 

. Esperança Dias Mendes de Vasconcelos Cardoso, são desde
já nomeados gerentes da sociedade.

’ ARTIGO 15.°
■ (Decisões da gerência)

1. A sociedade vincula-se pela assinatura de um dos 
gerentes.

2. Os gerentes poderão delegar poderes para a prática de 
um determinado acto ou um conjunto de actos num procu­
rador, cuja assinatura vincula a sociedade dentro dos limites 
estabelecidos pela respectiva procuração.

ARTIGO 16.°
(Competências da gerência)

A gerência cabe o desenvolvimento da actividade cons­
tante do objecto social da sociedade, desde que tenha obtido 
prévio consentimento da Assembleia Geral para as activida­
des que assim o exijam, nos termos estabelecidos na lei ou 
nestes estatutos.

, CAPÍTULO IV
Desempenho Anual da Sociedade

ARTIGO 17.° 
(Aprovação de contas)

LA gerência deve elaborar e submeter para aprova­
ção da Assembleia Geral o relatório de gestão e as contas 
da sociedade em relação a cada ano económico, que corres­
ponde ao ano civil.

2. As contas anuais deverão ser submetidas para aprecia­
ção da Assembleia Geral para aprovação no máximo até 3 
meses após o termo do ano económico.

3. Mediante solicitação de qualquer sócio, e a expensas 
da Sociedade, as contas anuais serão auditadas por um audi-

t tor independente de reconhecida reputação internacional, 
aceite por todos os sócios, devendo tal auditoria cobrir todos 
os assuntos que normalmente nela são incluídos. Cada sócio 

tem o direito de se reunir em separado.com,o referido audi­
tor, de modo a rever em detalhe o processo de auditoria e os 
documentos com base nos quais a auditoria foi realizada...

ARTIGO 18.°
♦ (Distribuição dc dividendos)

1. Após dedução do montante que deverá ser incorpo­
rado na reserva legal, os dividendos deverão ser pagos nos 
termos em que tal for deliberado pela Assembleia Geral, 
mediante proposta da gerência.

2. Os sócios podem decidir não distribuir a totalidade ou 
parte dos dividendos, desde que tal deliberação seja apro­
vada pela maioria dos votos correspondentes ao capital 
social.

CAPÍTULO V
Dissolução é Liquidação

. . • ARTIGO I9.° .
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.
’ ? .ARTIGO 20.°

(Liquidação)

1. A sociedade realizará uma liquidação extrajudicial,
nos termos determinados por deliberação da Assembleia 

Geral; ■ .
2. Os sócios deverão promover a liquidação imediata da 

sociedade através da transferência de todo o seu activo e de 
todo o seu passivo para um dos seus sócios, contanto que tal 
seja autorizado por deliberação da Assembleia Geral e por 
acordo escrito dos credores da sociedade.

. (15-3214-L02)

2K-KUDIKIESSE —Gestão 
de Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro-de 2015,. 
, lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri- 

. turas diversas n.° 391, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado erh Direito, foi constituída entre Manuel 
João da Fonseca, solteiro, maior, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, casa s/n.°, Zona 3, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 

• e representação de suas filhas menores, Brigith Kudielela 
Miguel da Fonseca, de 10 anos de idade e Makiesse Nikita. 
Miguel da Fonseca, de 6 anos de idade, ambos naturais de 
Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos- 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 4 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
2K-KUDIKIESSE —GESTÃO 

DE EMPEENDIMENTOS, LIMITADA
. ' . ARTIGO 1.°’

A sociedade adopta a denominação social de «2K- 
-KUDIKIESSE — Gestão de Empreendimentos, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro da Zona III, Comuna do Benfica, Rua 51, n.91, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° * . -

A‘sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início.da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

K. . • t ARTIGO 3.° .

A sociedade tem como objecto social a gestão de 
empreendimentos e equipamentos sociais, gestão hoteleira, 
telecomunicações e tecnologias de informação, agro-indús­
tria, mecanização agrícola, agro-pecuária, prestação de 
serviços, consultoria jurídica, contabilidade e auditoria, 
exploração de inertes, comércio geral a grosso e a retalho, 
construção civil e obras públicas, actividades petrolíferas, 
serviços médicos e medicamentosos, análises clínicas e 
laboratoriais, serviços de emergências médicas e farmacêuti­
cas, indústria transformadora, pescas, transportes terrestres e 
fluviais, agricultura, hotelaria e turismo, engenharia técnica 
e administrativa, formação de quadros, serviços de electrici- 
dade e de redes eléctrica, consultoria técnica e administrativa, 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 
ao sócio Manuel João da Fonseca e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25,000,00 (vinte e cinco mil kwanzas). 
cada uma, aos sócios Brigith Kudielela Miguel da Fonseca e 
Makiesse Nikita Miguel da Fonseca, respectivamente.

. ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preférência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Manuel João da Fonseca, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura, do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. . ( '

' ARTIGO 8.° *

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serãõ divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ' .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. i

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-3636-L02)
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. HCSLFG — Health Care Service Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires - 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
- Adriano Campos Gonçalves, solteiro, maior, natural^ da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual mente, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 
Unidade e Luta, Casa n.° 1, que outorga neste acto por si indi-: 
vidualmente e como mandatário de Paulo Sérgio Sampaio 
Nunes Lavrador, casado com Vanessa Alexandra Teixeira 
Inácio Lavrador, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Tipografia Mamã Tita, 2.° Apartamento;

. Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. • HCSLFG —HEALTH CARE SERVICE

. ANGOLA, LIMITADA ‘ '
' ARTIGO l.°

A sociedade'adopta a denominação social de «HCSLFG 
— Health Care Service Angola, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua Cirilo da Conceição 

, e Silva, mos 34-36, Bairro da Ingombota, Distrito Urbano 
da Ingombota, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras for­
mas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, manutenção e assistência a equipamen­
tos diversos, ensino geral, formação profissional, hotelaria e 
turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, venda e ins­
talação de material industrial, artigos de toucador e higiene, 
agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica geral, 
planos de saúde, turismo médico, seguros de saúde, inter- 
mediação financeira, gestão hospitalar, intermediação de 
seguros, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se. a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

. ART1GO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sóció, 
Adriano Campos Gonçalves, e a outra quota no valor nomi- • 
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Paulo Sérgio Sampaio Nunes Lavrador.

• ' ’ ARTIGO 5.°

A sessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. - \

’ ARTIGO6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios, Adriano Campos Gonçalves 
e Paulo Sérgio Sampaio Nunes Lavrador, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 
1 (uma) assinatura dos gerentes para obrigar validaménte a 
sociedade. . '

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança^ abonáções ou actos 
semelhantes. . .

ARTIGO 7.°.

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios co*m pelo menos 30 (trinta) 
'dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento, 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cofri o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á cbmo acordárem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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- ARTIGO. 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora' ou 
providência cautelar.

> ARTIGO 12.9

Para todas as questões emergentés do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros, ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o .Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até.31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.° ,

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2185-L01)

Machado Carvalho (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32, do livro-diário de 5 de. Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

r Certifico que António Benedito Machado, casado com 
Aparecida Denizeti da Silva Machado, natural de Macoca 
-São Paulo-Brasil, residente habitualmente em Luanda, no. 
Município de Belas, Bairro Golf II, Vila Estoril, Zona 20, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Machado Carvalho (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 554/15, que se vai reger pelo disposto no documento em 
anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2." Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de 
Fevereiro de 2-015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MACHADO CARVALHO (SU), LIMITADA 

ARTIGO í.° . .
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Machado 
Carvalho (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Zona 20, Município de Belas, Bairro Vila Estoril, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representáção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
’ ’ (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respeçtivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto) ' ' '

A sociedade tem como objecto social a construção civil 
e obras públicas, prestação de serviços, hotelaria e turismo, . 
comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuá- 
ria, informática, telecomunicações, construção, fiscalização 
de obras, saneamento básico, modas e confecções, trans­
porte, marítimo, aéreo e terrestres de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, per­
fumaria, agenciamento de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral e profissional, segurança de bens patrimoniais, teleco­
municações, instalação e manutenção de redes eléctricas e 
de telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 
permitido por lei. ....

ARTIGO 4.° '
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, António Benedito 
Machado.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO6.0 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° ‘ •
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assemblçia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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> ARTIG08.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do* sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevjvo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

... ARTIGO9.0 .
,, ■ . (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais. .

. ARTIGO 10.° t .
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e- os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.° -

. (OMISSO)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro. ;

• (15-2186-L01)

NOTAL—Comércio, Indústria e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 45, do livro dé notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Únicó da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Aílton Eder de Almeida Machado, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Mulumba, Avenida Comandante Valódia, casa s/n.°, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação dos seus filhos menores, Nádia Rosana 
Jaime de Almeida Machado, de 10 anos de idade, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, Edilton Roberto do 
Amaral de Almeida Machado, de 2 anos de idade, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, e Edynara Eriane Sapalo 
de Almeida Machado, de 2 anos de idade, natural do Lobito, 
Província de Benguela;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintés.

Está conforme. - r
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NOTAL —COMÉRCIO, INDÚSTRIA 

E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação social de «NOTAL— 
Comércio, Indústria e Serviços, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Avenida Comandante Valódia, 
Prédio n.° 134, l.° andar, Apartamento B, Município de 
Luanda, Bairrò Valódia, Distrito Urbano do Sambizanga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País. ‘

ARTIGO 2?

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ó 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° •

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal,, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente’ despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos . 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, fabricação de blocos e vigotas, material 
cirúrgico, gastável e .hospitalar, produtos, químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus­
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 

’ manutenção de espaços verdes, segurança dé bens patri­
moniais, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação é venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo dó comércio ou. 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4 °

, O capital social é de Kz: 100.0.00,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas)*, perten- 

.cente ao sócio Aílton Eder de Almeida Machado e outras
3 (três) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 . 
(dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Nádia 
Rosana Jaime de Almeida Machado, Edilton Roberto do 
Amaral de Almeida Machado e Edynara Eriane Sapalo de 
Almeida Machado, respectivamente.

ARTIGO 5.°

.A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO6.0

, 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activá e passivamente, 
incumbe ao sócio Aílton Eder de Almeida Machado, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° '

• As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Hla falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de. 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os^sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

c ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2188-L0I)

OFICITEC — Oficina Técnico e Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri­
turas diversas n.? 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

João Micael Bonguila, solteiro, maior, natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua Unidade e Luta, Casa n.° 22, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção de suas filhas menores Sílvia Channay Mbala Bonguila 
de 7 anos de idade e Jeovânia Gertudes Mbala Bonguila, de 
11 anos de idade, ambos naturais de Luanda, e consigo con­
viventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 20.15. — O ajudante, ilegivel:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OFICITEC — OFICINA TÉCNICO

E COMERCIAL, LIMITADA ;

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «OFICITEC 
— Oficina Técnico e Comercial, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Rua Unidade e Luta, Casa n.° 25, 
Bairro do Cassenda, Distrito Urbano da Maianga, Município 
de Luanda, podendo transferi-la íivremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantários, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais
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diversos; fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

7 línguas, deçporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panifi­
cação, camionagem, transitórios, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei. .

ARTIG04.0 •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
intégralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio João Mieael Bonguila e 2 (duas) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes às sócias Sílvia Channay Mbala Bonguila 
e Jeovânia Gertudes Mbala Bonguila, respectivamente.

ARTIGO5.® /

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a.sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio João Mieael Bonguila, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- % 
1 idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. ’ •

ARTIGO 9.°

' A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento , 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,
. enquanto a quota se mantiver, indivisa» r

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos
, demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.' ' .

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou , 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

, ' ARTIGO 13.° • .

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de - cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato. ' ' . .
ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável..

(15-2189-LO1)
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Primordium (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 5 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, May Bukaka Kusunga Bernardo, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 39, Zona 17, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Primordium (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 541/15, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, Luanda, 5 de 
Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRIMORDIUM (SU), LIMITADA 

ARTIGO L°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Primordium 
(XSU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua da Samba, Casa n.° 78, Bairro da Samba, Distrito Urbano 
da Samba, Município de Luanda, podendo transferi-ía livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais,, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade,' agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens,. transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalares, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria' 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
, (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- . 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas),. pertencente ao sócio-único, May Bukaka 
Kusunga Bemanrdo. - »

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do' sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

' / ' ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos. e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) .

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.,

ARTIGO 8.° . / .

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

• . ' . ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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ARTIGO ll.° > ,
. (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

. . . (15-2190-L01)

\ Organizações Alpoim Futuro, Limitada

. Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
/ . lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri-

• turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos Alberto de Seixas Alpoim, solteiro, 
maior, natural de Conda, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Viana, Casa n.° Qd7/6;

Segundo: — Maria de Fátima Cabral Rodrigues, solteira, 
maior, natural de Bolongongo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Viana, Lote n.° Qd7/6; .

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos * 
termos constantes dos artigos seguintes.'

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — Ó ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES ALPOIM FUTURO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 

Alpoim Futuro, Limitada», com sede social na Província de’ 

Luanda, Rua próximo ao Campo de Moto Cross, casa s/n.°, 

Zango 1, Bairro do Zango 1, Município de Viana, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

•’ . ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­
tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotefaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte . 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalente, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico; clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais, sendo umà no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta miLkwanzas) cada uma, perten­
centes, aos sócios Carlos Alberto de Seixas Alpoim e Maria 
de Fátima Cabral Rodrigues, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
À gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Carlos Alberto de Seixas 
Alpoim, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para ó efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será- convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecçdência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nà propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. •
' / ART1GO9® . '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido qu 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° ...

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serãò liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato. . '

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. *

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2191-L01)

BHEMDIL— Promoção de Concertos e Eventos .
Culturais (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 5 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico cjue» Elisa Rangel Nunes, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Bairro Ingombota, 

;Rua José Lameira, Casa n.° 27, r-c Dto, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «BHEMDIL 
— Promoção de Concertos e Eventos Culturais (SU), z 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Bairro Ingombota, Rua José Lameira, Casa n.° 27, r-c 
Dto, registada sob o n.° 547/15, que se vai reger pelo dis­
posto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção d’o Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
BHEMDIL — PROMOÇÃO DE CONCERTOS 
E EVENTOS CULTURAIS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «BHEMDIL — 
Promoção de Concertos e Eventos Culturais (SU), Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Rua José Lameira, 
Casa n.° 27, r-c Dto, Bairro Ingombota, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

. A sua duração é pôr tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­
xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou dé 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-ã- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

, petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino
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geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dédicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

' em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.® .. -
(Capital)

' O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Elisa Rangel Nunes.

ART1GO5.0 ‘ .

(Cessão de quotas) .

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

' ARTIGO6.0
(Gerência) , ,

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activá e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ' ■

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie-
3ade para assumir as funções de gerência. .

. ' ARTIGO 7.° \
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

. ■ ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecido ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

, ARTIGO9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®>
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.® • ‘

(Omisso)

. No omisso regularão as deliberações sociais, as 
disposições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dis­
posições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro.

(15-2192-L02)

J. W. L. K- — Soluções Construtivas 
em Aço Leve, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 
'lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 388, do Cartório Notarial dò Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
. Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: ,

Primeiro: — Walter Ferreira Dias dos Santos, casado 
com Leonor Benigna Marques Andrade Dias dos Santos, 
sob 0 regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

. Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua António 
Feliciano Castilho, Casa n.° 214; ,

Segundo: — Licínio de Jesus Ferreira Dias dos Santos, 
solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua António Feliciano de Castilho, 
Casa n.os 214/216; •'

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único ’da Empresa, em 

' Luanda, aos 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

. /ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J.W.L.K. SOLUÇÕES CONSTRUTITVAS 

EM AÇO LEVE, LIMITADA ■

• ARTIGO l.°
(Denominação c scdc)

A sociedade adopta a denominação de «J. W. L. K'. — 
Soluções Construtivas em Aço Leve, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro da Vila Alice, Rua Feliciano de 
Castilho, Casa n.° 149, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação • 
dentro e fora do País.

' ' ' ARTIGO 2.° " •

(Duração)

• A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ARTIGO 3.° .' ' .
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, habilitação ’ e 
prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
consultoria, auditoria, contabilidade, engenharia constru­
tiva, construção civil e obras públicas, indústria, hotelaria 
e turismo, restauração^ pescas, agro-pecuária, informática, 
telecomunicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 
gestão de empreendimentos, transportes, marítimo, aéreo e 
terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitáfios, 
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assistência técnica, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, exploração mineira e florestal, estação de 
serviços, representações comerciais e industriais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança de 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 750.000,00 (setecentos e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 600,000,00 (seiscentos mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Walter Ferreira Dias dos 
Santos e outra quota no valor nominal de Kz: 150.000,00 
(cento e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Licínio de Jesus Ferreira Dias dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência) *

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Walter Ferreira Dias dos Santos, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
- (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-' 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
' de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°. •. i
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

. ARTIGO 11.°
j» (Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° ‘
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°.
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

4 - (15-2194-L02)

PR1SMEDY —Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 44, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 382, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Augusto Gonçalves Quibiana, casado com 
Albertina José da Conceição Henda Quibiana, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
Henda, Casa n.° 21, Zona 17;

Segundo: — Albertina José da Conceição Henda 
Quibiana, casada com Augusto Gonçalves Quibiana, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Saurimo, 
Província da Lunda-Sul, residente habitualmente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Casa n.° 21, Zona 17; ' |
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
' Cartório Notarial do Guiché Único dã Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PRISMEDY—TRANSPORTES, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 
«PRISMEDY — Transportes, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, na Quadra T28, 2.° Andar, Porta 
n.°21, Bairro Centralidade do Kilamba, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, à partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° '

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, transportes marítimo, terrestre e aéreo, rent-a-car, 
táxi, transportes de mercadorias e de passageiros, comércio 
geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil 
e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 
de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­
tação de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos; produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos 
hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diver­
sos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto e 
cultura, escola de condução, informática, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
transitários, cabotagem, compra e venda de viaturas novas 
e usadas, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório é escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. \ DIÁRIO DA REPÚBLICA
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ARTIGO 4.° • 1 '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), • 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal • 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Augusto Gonçalves Quibiana e a outra quota no valor 
nominal dè Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Albertina José da Conceição Henda Quibiana, 
respectivamente. • .

\ - ARTIGO5® V - *

» de quotas a estranhos fica dependente do con- *
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO6.° -

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Augusto Gonçalves Quibiana 
e Albertina José da Conceição Henda Quibiana, que ficam 

.desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura dos gerentes para obrigar vali­
damente a sociedade;

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais z... 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO7.0

A Assembleia-Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais-de comunicação.- Se qualquer dos sócios, . 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita1 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas' 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo, e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, • 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° • ' •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nós ' . 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a ? 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social . 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela. recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’

— Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serãó dados em trinta e um de Dezembro 
de cada ano, devendo estar aprovados até trinta de um de 
Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.°l/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2195-102)

NALK. (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

'Certifico que, Nayr Flávia Monteiro Diogo Lima, 
casada com Adilson Carlos de Pina Lima, sob o regime 
de bens adquiridos, de nacionalidade angolana, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, casa s/n.°, Zona 3, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada, «NALK. (SU), Limitada», 
registada sob os n.°s 574/15, que se vai reger pelo disposto 
nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 5. 
de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NALK. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «NALK. (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
dos Generais, casa s/n.°, Bairro Morro Bento, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território,nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sàis, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País. .

ARTIGO 2.° \ \s
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio .geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria,, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, . 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen- - 
tos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores- . 
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARYIGO4.0 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100:000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Nayr Flávia Monteiro 
Diogo Lima.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

. ' . • ARTIGO 7.° /
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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ARTIG08.0 . .
? ‘(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o

• sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido oò 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. \ ARTIGO9.® '

(Liquidação)

• A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das
Sociedades Comerciais................. . ' .

■ ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.?
\ (Omisso) ••

■ ' No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-
\ ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro. <

. ' . • " . (15-2196-L02)

Farmácias do Coração, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, fio livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —Cristina Jurema Rodrigues de Azevedo, 

solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Camama, Casa n.° 10; - . • •

Segundo: — Brian de Jesus Azevedo, de 9 meses de. 
idade, natural de Camide- Lisboa, Portugal, mas de nacio­
nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no' 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Casa 
n.° 10; : •

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nõs 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. FARMÁCIAS DO CORAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Farmácias 
do Coração, Limitada» com sede social na Província de 
Luanda, na Quadra n.° 4, Loja n.° 8, Município de Belas, 

Condomínio Vereda das Flores, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de ' 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° . .

A sociedade tem como objecto social prestação de ser-. 
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
.informática, telecomunicações, publicidade, construção civil . 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, * 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitórios, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação, de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, material cirúrgico, 
gastáyel e hospitalares, produtos químicos e farmacêuticos, 
centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de docu­
mentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, . 
serigrafia, impressão de documentos, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imobi­
liária, relações públicas, -pastelaria, geladaria, panificação, 
representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri- ' 
moniais, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação; saneamento básico, fabricação e 
venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

- ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividiido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa míl kwanzas), pertencente à 
sócia Cristina Jurema Rodrigues de Azevedo e outra quota 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Brian de Jesus Azevedo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

I ARTIGO 6.°
• I

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
, seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa .e passi- • 

vamente, incumbem à sócia Cristina Jurema Rodrigues de 
Azevedo, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida- 
mente a sociedade.
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2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus' poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. . v

ARTIGO 7.° •

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. •

ARTIGO 8.°,

Os- lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-, 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

.ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, ás dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-2197-L02)

Thdo-Muxi (SU), Limitada \

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 5 de Fevereiro dó . 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Alberto Nicolau Muxito, solteiro, maior, 
natural de Catete, Província do Bengo, reside habitualmente 
em Luanda, no Município de Luanda, Bairro e Distrito 
Urbano da Ingombota, Rua Luís da Mota Fêo, 
n,° 17, Apartamento n.° 6, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Tudo - Muxi (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 546/15, qúe se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TUDO-MUX1 (SU), LIMITADA

ARTIGO í.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Tudo-Muxi (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 17, 
Casa n.° 6, Bairro Ingombota, Distrito Urbano da ingom- . 
bota, Município de Luanda, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional; bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° -
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. 1

ARTIGO 3.°
* (Objecto)

A sociedade tem como objecto social agro-pecuária, 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauração, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, trapsportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, realização de eventos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­
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tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­
sentações comerciais, ensino gerai, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja

* permitido por lei. •

ARTIGO4® v ‘ .
' . ’ (Capital)

► O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-
> zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem
. mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Alberto Nicolau 

Muxito.

,■ . ARTIGO5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripéssoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) . .

• A gerência e administração da. sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem gio sócio-únicp, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- , 
dade para assumir as funções de gerência. - •

- . ARTIGO 7.°
(Decisões) '

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.® ' , ; . . .
.(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. •

ARTIGO 9.° ' ,

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO Í0.° ♦

' ' (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão ^s deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

; (15-2198-L02)

Gaclem Service (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da .
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Gabriel Jerónimo Nicolau da Fonseca, sol­
teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural da Gabela, 
Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro S. Paulo,. 
Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.9 377 5.°, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Gaclem 
Service (SU), Limitada», registada sob o n.° 574/15, que se 
vai reger pelo disposto nos termos seguintes;*

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 5 de 
Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GACLEM SERVICE (SU), LIMITADA .

" ARTIGO I.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gaclem Service 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 377, ,5.° A, 
Apartamento n.° 54, Bairro S. Paulo, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)*

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o; 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° • ’ 
, (Objecto)' .

A sociedade tem como objecto social, serviços de táxi, 
estúdio de som e imagem, transportes marítimo, aéreo é 
terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, logís­
tica, prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio a 
grosso e a retalho, logística,, indústria, pescas, agro-pecuá­
ria, informática,.telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas 
e confecções, oficina auto, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas dé 
combustíveis, farmácia, centro médicó, perfumaria, agen­
ciamento de viagens, promoção "e mediação imobiliária, 
relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de > 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral 
e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­



III SERIE —N.° 49 —DE 13 DE MARÇO DE 2015 ________ _________________ _______________________ 3625

nicações, instalação e manutenção de redes éléctricas e de 
telecomunicações, serviços de informática, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° ' ' ■

(Capita!)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem * 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-úniço Gabriel Jerónimo 
Nicolau da Fonseca.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.

ARTIGO 6.°
- (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo è fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aç gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSG.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

. . ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-2202-L02)

Vale do Atlântico, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Laureta Nimba Bandeira João, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Lucrécia Paim, Casa n.° 12;

Segundo: — Ustinova da Conceição João Vaz, solteira, 
maior, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro 
Bento, Condomínio GEPA, Casa n.° 121;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VALE DO ATLÂNTICO, LIMITADA

ARTIGO l.°
v (Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Vale 
do Atlântico, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda Distrito Urbano da Ingombota, Rua 
Alameda Van-Dúnem, Casa n.° 126, Bairro Maculusso, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presentè escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, formação. profissional, vacinas animais, construção 
civil e obras públicas, logística e distribuição alimentar, 
indústria, comércio geral, hotelaria e turismo, agro-pecuá­
ria, pescas, serviços de saúde e higienização, importação de 
medicamentos veterinários e humanos, meios de cultura e 
reagentes, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que às sócias acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotàs sendo uma (1) no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
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Laureta Nimba Bandeira João, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à - 
sócia Ustinova da Conceição João Vaz, respectivamente.

ARTIGO5.0 ;
(Cessão de quotas)

> A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. « \

- ARTIGO6.0 .
, . (Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Laureta Nimba Bandeira João, que 
fica desde já nomeada gerente,-com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente à sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

, ARTIGO 7.° ' . ..
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos trinta 
(3Ò) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das - 
sócias estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO8.0 . .
, ' . ♦ ' ’ • (Divisão dos lucros) . ■ ■

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

' Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO9.0
(Dissolução) . «'

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ,

• ARTIGO 10.°
(Liquidação) . *

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.° ' '
(Preferência na amortização) /

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° ’ •
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de.Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro'

ARTIGO 13? ' . "
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis é os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° ; .. ■

(Omisso)

- No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- .. 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2203-L02)

CJRA —Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Cristina Jurema Rodrigues de Azevedo, 

solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Camama, Casa n.° 10;*
Segundo: — Brian de Jesus Azevedo, de 9 meses de 

idade, natural de Carnide- Lisboa, Portugal, mas de nacio-A 

nalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Casa * 

n.°10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CJRA — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «CJRA — 
Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
da Luanda, na Quadra n.° 4, Loja n.° 8, Município dé Belas, 
•Condomínio Vereda das Flores, podendo transferi-la livre­
mente para.qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.
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artIgoz0

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

. ARTIGO 3.° • '
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção 
civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
material cirúrgico, gastável e hospitalares, produtos quí­
micos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressão de documentos, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e cul­
tura, escola de condução, ensino, importação e exportação, 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° ,

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2* (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 
sócia Cristina Jurema Rodrigues de Azevedo e outra quota 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Brian de Jesus Azevedo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. ;

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Cristina Jurema Rodrigues de 
Azevedo, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3; Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios cóm pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação • 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. • . ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio què melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

. Para todas as questões emergentes do presente contrato,. 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

x ARTIGO 14.° .

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2204-L02)
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E.A. S. E.— Empresa Angolana de Segurança 
Electrónica, Limitada

Certifico que; por escritura de 3 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Lemos Cafala, casado com Berta 
Rebeca Paulo Cafala, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde • 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Camama, Condomínio Pelicano, Casa n.° 180;

Segundo: — Miguel Leasar José Tumba, solteiro, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, Prédio 
n.° 200, rés-do-chão; ’ .

Terceiro: — Tomás Joaquim Manuel, casado com Joana 
Soares António, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Condomínio Jardim Éden, Rua da Açucena, Casa n.° 15; '

Quarto: — Francisco Agostinho João, casado com 
Engrácia Americano Joaquim João, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Calandula, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro da Samba, Travessa dos Unidos, 
casas/n.0;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE • '
E. A. S. E. — EMPRESA ANGOLANA DE SEGURANÇA

/ ELECTRÓNICA, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «E. A. S. E.
— Empresa Angolana de Segurança Electrónica, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Condomínio 
Pelicano, Casa n.° 160, Bairro Camama, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro Jocal do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° :

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a _ 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização.de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários,. 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separa­

das de transporte, fabricação dè blocos e vigotas, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações • 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali- . 

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção • 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, edu­

cação e cultura, escola de condução, ensino, importação e 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda de gelo,- 

cyber café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital socialé de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 64.000,00 (sessenta e quatro mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Manuel Lemos Cafala, outra no valor nominal de 
Kz: 13.000,00 (treze mil kwanzas) pertencente ao sócio Miguel 
Leasar José Tumba, outra no valor nominal de Kz: 12.000,00 
(doze mil kwanzas), pertencente ao sócio Tomás Joaquim 
Manuel e outra no valor nominal de Kz: 11.000,00 (onze mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Francisco Agostinho João, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5.°

.. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao * 
quiser fazer uso. ,

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Manuel Lemos Cafala, que fica , 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente á sociedade.

’2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

comercializa%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

\ ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trintg) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. ’ - ,

. . ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ná propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. .

ARTIGO 9.°

‘A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, ê se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. •

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

' Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão às deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

' , (15-2205-L02)

ÇOUPLE-TX— Informática, Consultoria e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Piter Paulino Txifútxi, casado com Joana 
do Nascimento Pedro Txifútxi, sob regime de Comunhão de 
Adquiridos, natural de Chitato, Província de Lunda-Norte, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 8, casa s/n.°, Zona 9;

Segundo: — Joana do Nascimento Pedro Txifútxi, 
casada com Piter Paulino Txifútxi, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 8, casa s/n.°, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. '

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Únicó da Empresa, em 

Luanda, aos 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COUPLE-TX — INFORMÁTICA, CONSULTORIA 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 
.«COUPLE-TX — Informática, Consultoria e Prestação 
de Serviços; Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 8, Casa n.° 97, Zona 9, Maianga, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, . 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO3.0

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, informática, telecomunicações, consultoria, formação 

. profissional, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­
tria, pesca, hotelaria e turismo, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte,
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fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção- e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria,'panificação, representações comerciais e indus-, 
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, importação, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, exportação, 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei. .

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, Piter Paulino Txifutxi e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Joana do Nascimento Pedro Txifutxi. ' .

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . '

ARTIGO 6.°-

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Piter Paulino Txifutxi, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente’ obrigar a sociedade em actos 
• e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. •

ARTIGO 8 .° /

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

' ARTIGO 9.°

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. '

ARTIGO 10.° ■

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e parti lha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- - 
dade de condições.

y •' .ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° .

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer', 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° :

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2206-L02)

Organizações Limitada ' '

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2015,. 
lavrada com início a folhas 58, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 388, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: João 
Fonseca Tomé Bumba, solteiro, maior, natural de Malanje, 
Província de Maianje, residente em Malanje, no Município 

de Malanje, Bairro Canânibua, casa s/n.°, que outorga neste • 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
seu filho menor Miguel João Correia Bumba, de 10 anos de 
idade, natural de Malanje e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos . 
artigos seguintes. /

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES J. F. T. B., LIMITADA.

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Organizações 
J. F. T. B., Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua 8, casa s/n,°, Bairro Mártires do Kifangondo, 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de. 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de 1 medicamentos, equipamêntos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de esèri- 
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4:° ’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado'em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
João Fonseca Tomé Bumba e outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pèrtencentes ao sócio 
Miguel João Correia Bumba, respectivamente.

ARTIGO 5.° •

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a Sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ap sócio João Fonseca Tomé Bumba 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. . /

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ,

ARTIGO 10.°

, Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bioco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

' • ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.° / ' ARTIGO 2.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime- início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
jjat0 . da datá da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. . .

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2207-L02)

ARTIGO 3.° ' ' ■

A sociedade tem como objecto social a consultoria, pres­
tação de serviços, exploração e prospecção, produção de 
petróleo e gás, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

. seja permitido por lei.

• ARTIGO4.0 .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwànzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Çlodomiro Ondjay Quaresma Botelho de 
Vasconcelos e Rui Mascarenhas Botelho de Vasconcelos, 
respectivamente.

ARTIGO 5.° '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, àqual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem a ambos os sócios, ficam nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando assinatura de 
um dos sócios-gerentes para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedados ao gerentes obrigar á sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. . /

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°
I ‘

" ’ Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sqcíos na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. . ' .

ARTIGO 9°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

3 Dos Global Energy Consultoria Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pirés 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.a Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

Primeiro: * *—. Çlodomiro Ondjay Quaresma Botelho 
de Vasconcelos, solteiro, maior, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente no Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Rua General Ruçadas, 
n.0S2I/23;

Segundo: — Rui Mascarenhas Botelho Vasconcelos, 
solteiro, maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente rio Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. ' .
• Está conforme. ’

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 2 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
3 DOS GLOBAL ENERGY CONSULTORIA

' ANGOLA, LIMITADA .

ARTIGO!.0 • '

A sociedade adopta a denominação de «3 Dos Global 

Energy Consultoria Angola, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município Luanda, Distrito Urbano - 

de Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Sebastião 
Desta Vez, n.° 1.°, Casa n.° 111, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 10.° .
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social- 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.® z.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. •

ARTIGO 12.°'

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou. representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 14.°

- No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei* das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2210-L02) 

de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe II, 
Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem, Bloco n.° 1, r/c, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.® 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.® 
. ' (Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, centro infantil, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, ‘ 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e.vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gela­
daria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que a sócia acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.® 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-’ 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Engrácia Mariza da 
Costa Manuel. .

ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

Graça Costa (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 5 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual ficà arquivada nessa Conservatória.

Certifico que, Engrácia Mariza da Costa Manuel, solteira, 
maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 3, n.° 1606, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Graça Costa (SU), Limitada», registada sob o n.° 141/15, 
que se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Anifil, em Luanda, aos 5 de Fevereiro de 2015. 
— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRAÇA COSTA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Graça Costa 
(SU), Limitada», con) sede social na Província e Município



DIÁRIO DA REPÚBLICA3634 ' / ' . • • \ •

. ARTIGO 6.°' _ ' . /

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os , 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à gerente única Engrácia Mariza da Costa 

Manuel, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

. a sociedade.
; 2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ;
3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

' ■ ARTIGO 7.° .
' ■ (Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
• , (Dissolução) ,

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nome’ar um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIG09®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° • 1 .

(Balanços)

« Os anos sociais serão os civis e. os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 34 de Março imediato. .•

ARTIGO 11.° * -

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei dás Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

Cartório Notarial do Gue-Anifil em Luanda, aos 2 
de Fevereiro de 2015. — O notário-adjunto, ilegível.

(15-2211-L02)

Certifico que Adão Teca, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Rua 75, Casa n.° 7, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Atfarma (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 142/15, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

. Está conforme. * /

Co‘nservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa - Anifil, em 

Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATFARMA (SU), LIMITADA

•• ARTIGO l.°> .

A sociedade adopta a denominação de «Atfarma 
(SU), Limitada», com sede social na Província do Bengo, 
Município de Caxito, Bairro Resserio, Rua Direita de Caxito, 

casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou òutras formas de representação den­
tro e fora do País.

... ARTIGO 2.° •

A sua duração é por tempo indeterminado, contandò-se o' 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, importação e exportação, prestação de 
serviços, exploração de bombas de combustíveis e venda 
de lubrificantes, venda de produtos, farmacêuticos, gás 
botânico, saneamento básico, exploração mineira e flores­
tal, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, centro médico, clínica, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, 
pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de 
cabeleireiro, agencia de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas; representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, agricultura,. : 
agro-pecuária, pesca, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.-

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, .dividido e represen­
tado por 1 (um) quota, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao sócio- 
-único Adão Teca.

Atfarma (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Anifil.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 10, do livrq-diário de 5 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-, 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

' ARTIGO 6.° /

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Adão Teca, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando, sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

' feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver . . •

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado 'em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. •

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão- os civis e os balanços serão . 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. •

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2212-L03)

Prolurb, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas59, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa—Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 
constituída entre:

Primeiro: —Adelina João Smith, solteira, maior, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, residente habitualmente 
em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Projecto 
Nova Vida, Apartamento n.° 14, casa s/n.°;

Segundo: — Emílio Kannett Fumuassuca Ferreira, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 24, Casa n.° 54, Zona 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 5 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PROLURB, LIMITADA

ARTIGO 1.® •

A sociedade adopta a denominação de «Prolurb, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua 24, Casa n.° 54, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início 4a sua actividadç, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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. ' ARTIGO 3.°

A sociedade tem cômo objecto social a recolha de lixo, 
operação de aterro sanitário, operação de unidades de reci­
clagem e compostagem de lixo, colecta, transportes e 
tratamento de resíduos sólidos de serviços de saúde, geren- 
ciamento geral de resíduos da indústria,, varrição manual e 
mecanizada de vias e logradouros públicos, serviços çom- 

, plementares de manutenção urbana, locação de máquinas 
pesadas para serviços, construção de unidades de reciclagem, 
compostagem e aterros sanitários, serviços de construção 
civil, serviços de saneamento, serviços e obras de pavimen­
tação em outras rodovias, obras de construção de edifícios 
residenciais, comerciais e industriais, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em ~

• que os sócios acordem e seja permitido por lei.

- ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ihtegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente à «sócia Adelina João 
Smith e outra no yalor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Emílio Kannett Fumuassuca 
Ferreira, respectivamente.

’ v ARTIGO5.0 •

• A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito , 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . •

ARTIGO6.0 :

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe a um Conselho Administrativo, que para tal, 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 

necessárias as assinaturas, para obrigar validamente a sòcie- ; 
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, da sociedade^ tais / 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

• . ARTIGO7®

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

DIÁRIO DA REPÚBLICA
______________ ----------------------- -— ------------------ >----------- - __ ■ 4 

*__________________ * ’ ' *--------------- í'

■ . ARTIGO9.0 ■ }

. A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ! 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, . j 
enquanto a quota se mantiver indivisa. !

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na • 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO H.° ..

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. » i

ARTIGO 12.° !

Pará todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro..

ARTIGO 13.° z

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2213-L03) .

k

Jgonga, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas' n.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no refe­
rido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — Júlio Joaquim Muelo Gonga, solteiro, 
maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, residente 
habítualmente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 51, Zona 17;
- Segundo:— Luís .Lubambo Alberto, solteiro, maior, 

natural de Maianga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Rua do Laboratório de Engenharia;
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Uma sociedade comercial por quotas *de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, 6 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JGONGA, LIMITADA

ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação de «Jgonga, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Bairro São Pedro, Rua 1, casa s/n.°, 
(junto ao Tanque do Cazenga), podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social padaria e pastelaria, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­
trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de’telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, pías- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decoraçõès, serigrafià, geladaria, boutique, repre­
sentações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi­
cas, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda deciicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Júlio Joaquim Muelo Gonga e Luís Lubambo Alberto, res- 
pectivamente.

ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6° ■

• 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Júlio Joaquim Muelo Gonga, que 
fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- . 
lhantes.

ARTIGO.7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios còm pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. \

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.° .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou * 
providência cautelar. x
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... . . ARTIGO 12.° : ’

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

• ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04^ de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

■ (15-2214-L03)

Júnior Kusenica (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa—Anifil. ■ '
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 28 do livro-diário de 16 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nessà Conservatória.

Certifico que Júnior Kusenica, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua Hoji-ya-Henda n.° 100, 3.° Apartamento C, constituiu 

„ uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Júnior 
Kusenica (SU), Limitada», registada sob o n.° 065/15, que se 
regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em 

Luanda, 16 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível. .

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JÚNIOR KUSENICA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Júnior Kusenica 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Rangel, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, no Largo das Jembas, s/n.°, podendo trans- 
feri-Ia livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País. .

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
' início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
. (Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, representação de 

/firmas e de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas,, 
exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, informá­
tica, telecomunicações, construção civil é obras públicas, 
fiscalização dé obras, saneamento básico, compra e venda 

de móveis e imóveis, modas e confecções, transporte marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias,. 
camionagem, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração dè 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, perfuma­
ria, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, yenda de alumínio, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que a sócia acorde e seja permi­
tido por lei.

. ... ARTIGO 4.° • . ■'
(Capital)

, O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integral mente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) pertencente ao sócio-único Júnior Kusenica.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) .

A cessão da quota implica a saída da^ócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
. » (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
siyamente, incumbem ao gerente-único Júnior Kusenica, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade erri actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ■ , ‘ .

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° .
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

. • > ARTIGO 8.°
/ (Dissolução)

, A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
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sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
\ (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° ’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.° '
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lèi n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro. t . . '

- (15-2215-L03)

Kubata da Tia Belita (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 2, do livro-diário de 13 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Hermenegildo da Conceição Manuel 
Xavier da Gama, solteiro, maior, residente em Luanda,-no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Km 14, Casa n.° 1396, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Kubata da Tia Belita (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Kilómetro 14, 
Casa n.° 1396, registada sob o n.05 24/15, que se vai reger 

pelo seguinte.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KUBATA DA TIA BELITA (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Kubata da Tia 
Belita (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, rua sem número, Casa n.° 1396, no Km 14, Bairro 
do Km 14, Município de Viana, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.® ’
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
dò respectivo registQ.

ARTIGO 3.® 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- . 
viços, comércio geral a grosso e a retalho, construção civil e 
obras públicas, logística, consultoria, contabilidade e audito­
ria, indústria, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 
produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 
mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec- 
tricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência 
de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, trans­
porte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-cãr,'oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas 
e confecções, botequim, centro médico, farmácia, material 
e equipamentos hospitalares, perfumaria, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, prestações de serviços, ensino 
geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.® 
(Capital)

' O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Hermenegildo da 
Conceição Manuel Xavier da Gama.

ARTIGO 5.® .
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. .

ARTIGO 6.® 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranhã à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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■ ARTIGO 7?'

• (Decisões) . -.

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas fem livro de actas.

. ARTIGOS.0 . ' . ' .
(Dissolução) •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 

- ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9?
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
. Sociedades Comerciais. .

. ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. ?

. ; ' • ARTIGO ll.° '

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei .das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2230-L15)

Mamã Graça, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 96, do livro de notas para escritu-. 
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Landu Kiabola, solteiro, maior, natural de. 
Kuimba, Província do Zaire, residente habitualmente, em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 
II, casa sem número; •

Segundo: — Graça Ungina Mateus, solteira, maior, natu­
ral de Buela, Província do Zaire, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 
casa sem número; —

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE f 
MAMÃ GRAÇA, LIMITADA

v • •• . , ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Mamã Graça, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de

Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, 
. JRua do Comércio, casa sem número, podendo transferi-ía 

livremente pàra qualquer outro, local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País. ,

ARTIGO 2.°.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retàlho, tabacaria, gestão de empreendimentos, 
venda de gás representações e gestão, mediação, prestação 
de serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, 
culinária, construção civil e obras públicas, assistência 
técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imobi­
liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

, novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomuni­
cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 

. educação é ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
■ talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- 

ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri- 

- tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên-

■ . X . f
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei. :

ARTIGO 4.° . . . ’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

'Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada pertencentes 
aos sócios Landu Kiabola e Graça Ungina Mateus,, respec- 
tivamente. . ' ■ ' .

’ ARTIGO5.0 ' \

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Landu Kiabola, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade ém actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevh for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ART1GÓ 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios.e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável;

(15-2231-L15)

Joabradoso, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Janeiro de 2015, : 
lavrada com início a folhas 98, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único dà 
Empresa - Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
- Primeiro: — Josefa Arieiro, solteira, maior, natural de 
Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Belas, Bairro Golf II, Rua B, Casa 
n.° 68, Zona 20;

Segundo: -— João Bravo Cardoso, casado com Elizabeth 
da Conceição Francisco Cardoso, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Lubango, Província da Huíla,- resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 
do Rangel, Rua Diamantino, Casa n.° 11-RA-16;

Terceiro: — Florindo Rubem Arieiro Mununga, sol­
teiro, maior, natural do Saurimo, Província da Lunda-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 14, Casa n.° 62, 
Zona 9;

>Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada quê se regerá nos termos constantes dos. 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOABRADOSO, LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação de «Joabradoso, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua da Parabólica, 
Bairro Gamek, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem . 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se õ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura: . A .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, o comércio geral 
a grosso e a retalho, tabacaria, gestão de empreendimen­
tos, informática, comunicações, mediação, prestação de 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culi­
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, 
gestão de projectos, gestão de imobiliários, transporte, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, salão 
de cabeleireiro, boutique, telecomunicação, cyber café, 
equipamentos hoteleiros, salão de festa, formação profissio-
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nal, consultoria financeira, fiscalização, educação e ensino, 
saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, 
peixaria, gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem,cultura, hotelaria e turismo, 
venda de material escolar e de escritório, relações públicos, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, segu­
rança privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, 
centro médico, farmácia^ agência de viagens, gestão de 
empreendimento, exploração de bombas de combustíveis 
seus lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que.os sócios acordem e seja permitido por lei.

ART1G04.0 . ' '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Josefa^Arieiro, outras duas no valor 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
cada, pertencentes aos sócios João Bravo Cardoso e 
Florindo Rubem Arieiro Mununga, respectivamente. .

' ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedadè, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a todos os sócios, que desde já ficam 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 

suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estra­

nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, ; 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato. '

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos .

e contratos estranhos aos negócios socjais da sociedade, tais 

como, letras de-favor, fiança, abonações oú actos seme­

lhantes. . ' : ..

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer. < *

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

DIÁRIO DA REPÚBLICA | 

/ . 1 . . s
ARTIGO 9.° . I

A sociedade não se dissolverá pôr morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.- .

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
' demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de - 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou . 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° I
Para todas as questões emergentes do presente contrato, ! 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado ó Foro da 
Comarca de Luanda,, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

. ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 1.3 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(15-2232-L15)

Joselsa, Limitada

Certifico que, por escritura de* 13 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folha 1, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16; do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio .’ 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Elsa Kapassa Gaspar Epalanga, casada com 
José Maria Epalanga, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Calemba 2, 
Casa n.° 185, Zona 20^

Segundo: — José Maria Epalanga, casado com a pri­
meira outorgante, sob regime acima mencionado, natural do 
Luena, Província do Moxico, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano e Bairro do Kilamba Kiaxi, RuaT, 
Casan.°21;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório‘Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOSELSA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Joselsa,’ 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Camama, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do- 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes dé passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (quotas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, pertencen­
tes aos sócios José Maria Epalanga e Elsa Kapassa Gaspar 
Epalanga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadó o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. , ,

ARTIGO 6.°
LA gerência e administração da sociedade, em todos os . 

seus actos e contratos, em juízo e fora deíe,*activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Elsa Kapassa Gaspar Epalanga, que 
desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con- . 
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações.ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas .registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

. 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

■ ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nã propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as .perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade nãó se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. j

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . -
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• ARTIGO 13.° :

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

• ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 dè Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

. ‘ (15-2233-L15)

Rosa Lumbongo & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escrL 
turas diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Rosà Tânia de Azevedo. Lumbongo, sol­
teira, maior, natural da Samba, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, 
Casa n.° 6, Zona 3;

Segundo: — Nelma Lumbongo Mutumbua, menor, natu­
ral de Luanda, residente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Talatona, Casa n.° 6, Zona 3;

Terceiro: — Getrudes Lumbongo Mutumbua, menor,. 
natural de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Talatona, Casa n.° 6, Zona 3;

Quarto: — Emílio Lumbongo Mutumbua, menor, natu­
ral de Luanda, residente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Talatona, Casa n.° 6, Zona 3; .

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. . . •

Está conforme. . ' •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Nosso 

Centro, em Luanda, 7 de Janeiro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ROSA LUMBONGO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Rosa Lumbongo 
& Filhos, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Casa n.° 61, 
Zona 3, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação .dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.®

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

' . • ARTIGO 3?

* A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, comércio geral a grosso e a retalho, compra e venda de 
móveis, indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuá­
ria, informática, telecomunicações, construção civil .e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e dè ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

. car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

- ’ ‘ ART1GO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Rosa Tânia de Azevedo Lumbongo, e 3 (três) quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Nelma Lumbongo Mutumbua, 

Getrudes Lumbongo Mutumbua e Emílio "Lumbongo 
Mutumbua, respectívamente.

ARTIGO 5.®

Á cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

- . ... '. ARTIGO 6.®

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe, à sócia Rosa Tânia de Azevedo Lumbongo, 

que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato. .

,, 3. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e. 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ‘ '
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.° ' -

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- , 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°

. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

, A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. .

, ARTIGO 13.° <

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2234-L15)

1 Dartin, Limitada

, Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 100; do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 15, do Cartório,Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cipriano Israel Jeremias Celestino, casado- 
com Adelina Darlene Cassova Costa Catombela Celestino, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Caíuquembe, Província da Huíla, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro São Francisco de 
Assis, casa sem número; '

Segundo: —Adelina Darlene Cassova Costa Catombela 
Celestino, casada com o primeiro outorgante, sob o regime 
acima mencionado, natural de Andulo, Província do Bié, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairró Sapú, Casa n.° 3, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DARTIN, LIMITADA

ARTIGO l.‘°

A sociedade adopta a denominação de «Dartin, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de Viana, 
Zango II, Rua 11, Casa n.° C9 BD, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° ;

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir . 
da data da celebração da escritura. '

ARTIGO-3.0

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 
grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, indústria, 
venda de gás, representações e gestão, mediação, prestação 
de serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, 
culinária, construção civil' e obras públicas, assistência 
técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imobi­
liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomuni­
cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
talho, charcutaria, peixada, gourmet, garrafeira, desinfesta- 
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri­
tório, relações públicas, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja . 
permitido por lei. . .
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ARTIGO 4.°

,0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo a’primeira no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Cipriano Israel Jeremias Celestino, outra no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente, à 
sócia Adelina Darlene Cassova Costa Catombela Celestino.

ARTIGO 5.° . '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não

* quiser fazer uso. ■

ARTIGO 6.° •

1. A gerência e administração da sociedade, em todos.os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Cipriano Israel Jeremias Celestino, • 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

, como, letras de fayor, fiança, abonaçõçs ou actos seme­
lhantes. t

ARTIGO 7°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicâção. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos òu destinos especiais criados em" 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será, o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivó e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

DIÁRIO DA REPÚBLIC^

ARTIGO 11.° 1

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de; 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou i 
providência cautelar. j

\ ARTIGO 12.° )

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer í 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da; 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer i 

outro. “ i

•< ARTIGO 13.° • ‘ • í
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão' 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar i 
a 31 de Março imediato. / í

ARTIGO 14.° ■

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- í 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação -j 

aplicável. ]

" ' ' (15-22.35-L15) !
■■■■■■——— í

CHINGAWANGA — Comércio Geral e Prestação j 

de Serviços, Limitada • J

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2015, < 
lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para escritu- J 
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da j 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, | 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: ’ ' I

Primeiro: — Engrácia Domingos da Silva Prazeres, sol­

teira, natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente no, Kwanza-Sul, Sumbe, Bairro Cerâmica 

Chingo, casa sem número, Zona 4; '
Segundo: — Erivalda do Céu Silva Piedade, menor,de 14 | 

anos de idade, natural de Benguela, Província de Benguela 

e residente habitualmente no Município do Sumbe, Bairro 

Cerâmica Chingo, casa sem número, Zona 4;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos | 

termos constantes dos artigos seguintes. j

Está conforme.
- Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,, em í 

Luanda, 15 de Janeiro dé 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CHINGAWANGA —COMÉRCIO GERAL 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedadeadoptaadenominaçãode «CHINGAWANGA 
— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Bairro Talatona, casa sem número, ao Lado do Hotel Vila,
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podendo transferi-la iivremente para qualquer outro local do 
. território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e. fora do País.
ARTIGO 2.° ’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, salão de festa, 
indústria, hotelaria e turismo, serviços de limpeza, com 
sultoria, resíduos sólidos, decoração e eventos, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fabrica de blocos, venda de gás de 
cozinha, compra e venda de móveis, modas e confecções, 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, transi- 
tárioSi rent-a-car, gestão de projectos de empreendimentos, 
venda de mobiliário, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con-^ 
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, saião de cabe­
leireiro, botequim, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
gerai, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), 
equivalente a 85%, pertencente à sócia Engrácia Domingos 
da Silva Prazeres, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivalente a 15%, 
pertencente à sócia Erivalda do Céu Silva Piedade.

ARTIGO 5.° I

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não * 
quiser fazer usò.

ARTIGO 6.°

. 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Engrácia Domingos da Silva 
Prazeres, que desde já fica nomeada gerente, com dispensa
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de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 
mente a sociedade.

2. À sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato..

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO7.0 \.

As Assembleias Gerais seção convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas as sócias com pelo menos 
*30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a . 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, . 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO lí.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

* . ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia ã quàlquer 
outro.

. ARTIGO 13.°

, Os anós sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .
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ARTIGO 14.° - ' ■

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

. (15-2241-L15)

Airoafrica, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escritu-» 
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Helder de Oliveira Garcia, solteiro, maior, 
natural de Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, 
casa sem número, Zona 19;

Segundo: — Emando Domingos Mendonça dos Santos, 
solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Golf II, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AIROAFRICA, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Airoafrica, . 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Casa n.° 41, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° , ’ U

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo. -

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, promoção e gestão 
imobiliária, podendo ainda dedicaf-se a qualquer outro ramo 

, • do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° .

O capital sociaké de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, perten­
centes aos sócios Helder de Oliveira Garcia e Fernando 
Domingos Mendonça dos Santos, respectivamente.

DIÁRIO DA REPÚBLICA
----------- i------- ---------------- —---------------------------y--------------

ARTIGO 5.° ...

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do còn-« 
■* • Jsentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito J 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não | 
quiser fazer uso. > |

ARTIGO 6.° . |

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os '?■ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-, ; 
vamentej incumbe ao sócio Helder de Oliveira.Garcia, que j 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- ; 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade, -j

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con- í 
ferindo para o efeito, o respectivo mandato. J

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos |
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tajs í 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- í 
lhantes. , •• j

.ARTIGO7.0 ‘ |

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples. ’ 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente dá sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. •

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que à todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

À sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre-ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO !3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada anó, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° • 1

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

; - (15-2242-L15)

! Matixandre (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
dà 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de' 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que, Matilde da Fonseca Alexandre, solteira, 
maior, natural da Maianga, residente em Luanda, Distrito 
da Maianga, Bairro Prenda, Zona 6, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Matixandre (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Distrito 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Kapolo.2, Rua Direita do Capolo 2, 
casa sem número, registada sob o n.° 35/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme. ’
2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em 
Luanda, 15 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATIXANDRE (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Matixandre 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Kapolo 2, Rua Direita do Capolo 2, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos.os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem corno objecto^ social, comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­

ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra.e . 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou f 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência té.o 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, fatmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de. 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumíniò 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 
por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente à sócia Matilde da Fonseca 
Alexandre. •

' • ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe' à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar vaiidamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. ■ • .• - .

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por. 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

• • . ARTIGO 8?'

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por mortè ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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' ' ARTIGO 9.° ■ . f
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) •

. Os anos sociais serão os civis e os balanços Serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

. No omisso regularão as deliberações sociais, as dis-.. 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2243-L15)

Grupo Brolir, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em .Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Irene Alberto Ariero Ramos, solteiro, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, Kilamba Kiaxi, Bairro Mártires do 
Kapolo, casa s/n.° Zona 20;

Segundo: — José Oliveira de Lemos, solteiro, natural do 

Rangel, Província de Luanda,. residente habitualmente em 

Luanda, Samba, Bairro Samba, Rua Mártires de Angola C-l 8 Z;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial dò Guiché Único da Empresa, em . 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO BROLIR, LIMITADA

4 . ARTIGO l.° '

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Brolir, 

Limitada», com sede social em Luanda» Município de Belas, 

Bairro Talatona, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° í

■ A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, gestão de empreendimentos, venda ; 
de gás, representações e gestão, mediação, prestação de ! 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, culj. ;• 
nária, construção civil e obras públicas, assistência técnica, í 
informática, gestão de projectos, gestão de imobiliários, \ 
transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas j 
e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunica- j 
ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa, 1 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização, ; 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, 1 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta- ! 
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, j 
hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escri- í 
tório, relações públicas, exploração de recursos minerais, í 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios j 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên-, i 
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração'de j 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e j 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo * 
do Comércio ou Indústria em que os sócios acordem e seja • 
permitido por lei. ■ ,. j

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), j 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- | 
tado por 2 (duas) quotas' sendo uma no valor nominal de < 
Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), pertencente | 

à sócia Irene Alberto Arieiro Ramos, outra no valor nominal j 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas), perten- | 

cente ao sócio José Oliveira de Lemos. [
ARTIGO 5.° i

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. z

ARTIGO 6.° , . '

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os i 
seus actos e contratos, em juízo, e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Irene Alberto Arieiro Ramos
e José de Oliveira de Lemos, que desde já ficam nomeados í 
gerentes, comzdispensa de caução, bastando a assinatura de | 
um dos sócios, para obrigar validamente a sociedade. ?

2. Os sócios gerentes poderão delegar em pessoa estra- 
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, | 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos.estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de çomunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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•ARTIGO 8.° '•

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- * 
centagem para fundos ou. destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

1 sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito,-devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo . 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

« ARTIGO I2.° '

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços. serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.- (15-2245-L15) 

Aione Restauração (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa - Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen- • 
tada sob n.° 12 do livro-diário de 14 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mário Sambanje Aione, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província de Luanda, residente em 
Luanda, Distrito do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 
António Manuel, Casa n.° 15, constitui uma sociedade 
comercial por quotas denominada «Aione Restauração (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Belas,.Bairro

Camama, casa s/n.°, registada com a matrícula n.° 29/15, que 
se regerá nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, 14 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALONE RESTAURAÇÃO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Aione Restauração . 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Bairro Camama, Rua Direita do Camama, casa s/n.°, 
Município de Belas, podendo trarisferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou.outras formas de representação 
dentro e fora do País.

: ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

.ARTIGO 3.° *
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social restaurante, pres-. 
tação de serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, * 
indústria, padaria, pastelaria, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
eventos e decoração, compra e venda de móveis e imóveis, 
modas e confecções, logística, transportes marítimo aéreo e 
fluvial, auditoria, consultoria e contabilidade, camionagem, 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
e dé ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sêm 

condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireira, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria; exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura, 

segurança de bens patrimoniais, topografia, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.
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ART1G04.0 .
(Capital) , . . .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cerç mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Mário Sambanje Aione, 

. respectivamente. ..

ARTIGO5.0
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. ( '

ARTIGO6.0
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-
>

dade para assumir as funções de gerência.

' „ . ARTIGO 7.°
(Decisões). v

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera-, 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° ’ : .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

• ARTIGO 9.°
• (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços) .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo.encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

‘de 13 de Fevereiro.
• . (15-2246-L15)

DIÁRIO DA REPÚBLlfy ’

Gerafrica, Limitada ’ |

• Certifico que, por escritura.de 15 de Janeiro de 20151 
lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escritu. * 
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da; 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, í 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: j

Primeiro: — Helder de Oliveira Garcia, solteiro, maior, •< 
natural de Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi- • 
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, < 
casa s/n.°, Zona 19;

Segundo: — Fernando Domingos Mendonça dos Santos,; 
solteiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 1 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Belas, í 
Bairro Golf II, casa s/n.°; ' |

Uma sociedade comercial por quotas que se regetá nos j 
.termos constantes dos artigos seguintes. ■ I

Está conforme. ' |
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em | 

Luanda, 15 de Janeiro de 2015. —O ajudante, ilegível, ;■

• ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GERAFRICA, LIMITADA .

' ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Gerafrica, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Casa n.° 41, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data do seu registo.

’ ARTIGO 3.° •

A sociedade tem como objecto social a promoção e ges­
tão imobiliária, podendo, ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 41°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no.valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada, pertencentes 
aos sócios Helder de Oliveira Garcia e Fernando Domingos 
Mendonça dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a^estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

t

escritura.de
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas^i- 
vamente, incumbe aò sócio Hélder de Oliveira Garcia, que . 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à
1 sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações.ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° . '

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos -especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as pefdas se as houver.

ARTIGO 9.° • ’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo’ 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer, entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

31 de Março imediato.

ARTIGO I4.° -

. No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável

(15-2247-L15)

Organizações EI Pensador & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: ’— Leonardo Francisco Tambue, solteiro, . 
maior, natural de Luachimo, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Lunda-Norte, Município, de 
Tchitato, Bairro Centro Urbano, Casa n.° 101-B; ' '

Segundo: — Runaldo Geovani de Alentejo Tambue, 
menor, natural de Luachimo, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente na Lunda-Norte, no Município de 
Tchitato, Bairro Centro Urbano, Casa n.° 101-B;

Terceiro: — Áureo Kenneth de Carvalho Tambue, menor, 
natural de Cascais- Portugal, residente habitualmente na 
Lunda-Norte, Município de Tchitato, Bairro Centro Urbano, 
Casa n.° 101-B;

Quarto: — Áurea Leoneth de Carvalho Tambue, menor, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente habi­
tualmente na Lunda-Norte, Município de Tchitato, Bairro 
Centro Urbano, Casa n.MO 1-B;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nosso 

Centro,-em Luanda, aos 14 de Janeiro de 2015. — O aju- ’ 
dante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES EL PENSADOR ’

& FILHOS, LIMITADA

, ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações EI 
Pensador & Filhos, Limitada», com sede social em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Bita Tanque, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

- A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legaisa partir 
da data da celebração da escritura. •,

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, a 
grosso e a retalho, prestação de seiyiço, padaria, pastelaria, 
cafetariae decoração, restauração, culinária, construção civil 
e obras públicas, assistência técnica, informática, gestão de 
projectos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabelei­
reiro, boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos 
hoteleiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, fio-, 
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 
•material escolar e de escritório, relações públicos, explora­
ção de recursos minerais, exploração florestal, segurança 
privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centro 
médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen­
dimento, exploração de bombas de combustíveis seus 
lubrificantes; importação e exportação, podendo .ainda dedi-. 
car-se a qualqueroutro’ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei. .

ARTIGO4.0 - -
O capitaí social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente áo sócio 
Leonardo Francisco Támbue, outras três iguais no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada, per­
tencentes aos sócios Runaldo Geovani de Alentejo Támbue, 
Áurea Leoneth de Carvalho Támbue e Áureo Kenneth de 

Carvalho Támbue, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

■ ARTIGO 6.°

' 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Leonardo Francisco Támbue, que 

desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° |

As Assembleias Gerais serão convocadas por simple$l 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menosí 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- í 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer.! 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação i 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- j 
parecer. . \ ‘

ARTIGO 8.° ]

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-! 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em ! 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das s.uas quotas, e em igual proporção serão suportadas ] 
as perdas se as houver. ' í

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimentoj 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros òu representantes do sócio falecido j 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos.repre-j 
sente, enquanto a quota se mantiver iíidivisa. |

? ARTIGO 10.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos j 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e | 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na | 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo | 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do | 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.° '

A sociedade reserya-se o direito de amortizar a quota de | 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO. 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer | 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da I 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro, i

ARTIGO 13.° |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão | 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar | 
a 31 de Março imediato. * |

ARTIGO 14.° |

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-| 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação | 
aplicável. - |

- (15-2248-LI5) í

Anxing Internacional Grupo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi. requerido em petição apre- 
sentada sob o n.° 1, do livro-diário de 22 de Outubro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, Jianning Song, natural de Qinghai, de 
nacionalidade chinesa, casado, residente em Luanda, Rua 
da Missão, Casa n.° 29, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada, «Anxing Internacional Grupo z 
(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, > 
Município de Viana, Rua Direita da Cameta, Km 12, casa 
s/n.°, registada sob o n.° 34/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de‘ Luanda, Guiché 

Único da.Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 15 
de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANXING INTERNACIONAL GRUPO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° . z
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Anxing 
Internacional Grupo (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Rua Direita da 
Cometa n.° 1, Km 12, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro lócal do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ÁRTIGO 2.° <
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. ’

, ARTIGO 3.° 
(Objecto}

; A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria.agri­
cultura, informática, telecomunicações, construção civil e 
obras públicas, fiscalização de obras, eventos e decoração, 
compra e venda de móveis, modas e confecções, logística, 
transportes marítimo aéreo e fluvial, auditoria, consultoria e 
contabilidade, camionagem, transitários, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transporte de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc- ' 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
é desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura, segurança de bens patrimoniais, 
topografia, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei. .

. ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado '« 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Jianning Song, res­
pectivamente. • .

ARTIGO 5.° /
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. .

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os , 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente', incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- - 
lhantes. '

3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
. (Decisões)

Às decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta.por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. ' 1

ARTIGO 8.°
(Dissolução) ?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se «mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços).

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão às deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2249-L15)
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HUN TAI — Internacional (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 

. Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
, Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20 do livro-diário de 15 de Janeiro do 
corrente áno, a qual fica arquivada nesta Conservatória 

Certifico que, Hilário Sabalq Gabriel, solteiro, maior, 
natural de Benguela, residente em Benguela, Bairro Bela 
Vista, Zona B, casa s/n.°, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada^ «Hun Tai — Internacional

• . (SU), Limitada», com sede social em Luanda, no Município
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Vila Ecocampo,

* Casa n.° 13, registada sob o n.° 041/15, que.se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme. • .
Conservatória dó Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 15 

de Janeiro de 2015/—O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
. HUN TAI — INTERNACIONAL (SU), LIMITADA .

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

À sociedade adopta a denominação de «HUN TAI :— 

Internacional(SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Vila da Ecocampo, Casa n.° 13, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território, 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

. ' ARTIGO 2.®
r (Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, confecções de bens alimentícios, hotelaria e 
turismo, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, telecomuni­
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas,

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativo^ 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração^ 
bombas-de combustíveis, estação de serviços, representa. í 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínj 

e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de ben$i 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedH 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria enj] 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.. ' 1 • |

ARTIGO4.® 1
(Capital) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),; 
integralmente realizado em dinheiro, representado uma(l)‘ 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-j 
zas), pertencente ao sócio-único Hilário Sabalo Gabriel,; 
respectivamente. .

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) ■ ' |

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oual 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. 1
ARTIGO 6.° |

(Gerência) j

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os| 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passU 

vamente, incumbe a Hilário Sabalo Gabriel, bastando a sua( 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos.estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
* 3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.® 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas'em actapor 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou I 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto aquota.se mantiver indivisa. • .

ARTIGO9.0
(Liquidação)

. A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das' 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.® ‘ \ ‘

(Balanços)

• Os anos sociais serão os civis e os balanços .serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

aquota.se
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ARTIGO 11.° -■ •
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais; as dis-, 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junhó e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2250-L15)

KOULA— Maoude Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Abdoulaye Dial lo, solteiro, maior, natural 
de Konda M. Labe, de nacionalidade guineense, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro da Maianga;

Segundo: —Alhadji Daniel Diallo, menor de 8 anos de 
idade, natural da Ingombota, e residente habitualmente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
/ termos constantes dos artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em> 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KOULA — MAOUDE COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «KOULA — 
Maoude Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua do Funchal, Casa n.° 12, Zona 17, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.®

A sociedade tem como objecto social, importação e 
comercialização de motociclos, viaturas, prestação de servi­
ços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 

• e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda dé viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 

viaturas cóm ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, ' 
pastelaria,’ panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio òu indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

. ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Abdoulaye Diallo, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Alhadji Daniel Diallo? .

ARTIGO 5.° ■

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a soçiedade dele não 
quiser fazer úso.

• ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Abdoulaye Diallo, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO7.®

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

. estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.° • , ; •

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do . 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. -

ARTIGO II?0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. <

ARTIGO 12° .

Para todas as.questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Çomarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

. outro. ' '

: ARTIGO 13.° -

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

’ aplicável.
(15-2253-L15)

Dunamis Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de. 2015, 

lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da. Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio. 

Alberto Pires da Costa, Licenciado erri Direito, foi consti­

tuída entre:

Primeiro: — Bruno Felisberto Arieiro dos Santos, casado 

com Emília de Sousa Eduardo dos Santos, sob ó regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 

de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município 

de Belas, Bairro Talatona, casa s/n.°;

Segundo: — Domilson Francisco João^ solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da (cinquenta mil kwanzas) cada, pertencentes aos só 

Maianga, Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, casa Bruno Felisberto Arieiro dos Santos e Domilson Franc 

s/n.°; • João, respectivamente.

Uma. sociedade comercial por quotas que se regerá 
termos constantes dos artigos seguintes.

. Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Nossq 

Centro, em Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015.—Oajy. 
dante, ilegível.

. ■ ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUNAMIS ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.° • ' .

A sociedade adopta a denominação de «Dunamis
Angola, Limitada», com sede social em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Avenida 21 de 
Janeiro, Rua da Parabólica, casa s/n.°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas1 
de representação dentro e fora do País. ' I

ARTIGO 2.° . . j
■ A sua duração é por tempo indeterminado contando-seo> 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir;* 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

, A sociedade tem como objecto social, perfumaria, giná-; 
sio, creche, comércio geral a grosso e a retalho, churrasqueira,j 
gestão de empreendimentos, venda de gás representações ei 
gestão, mediação, prestação de serviço, pastelaria, cafetaria: 
e decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
públicas, assistência técnica, informática, gestão de projec­
tos, gestão de imobiliários", transporte, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 
boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos hote­
leiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 

financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agricultura, flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 

material escolar e de escritório, relações públicos, explora­

ção de recursos minerais, exploração florestal, segurança 
■ privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centn 

médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen 
dimento, exploração de bombas de combustíveis seu 
lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda dedi 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria ei 
que os sócios acordeip e seja permitido por lei.

' . r • ARTIGO4®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzai 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representai 
por duas quotas iguais no valor nominal'de Kz: 50.000,1
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à.qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

. quiser fazer uso. ■

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus, actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe a ambos sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade. K  **

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de. gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

K PasUor, Limitada
/ •

Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa - Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria das Dores Joaquim Francisco, 
casada com Pascoal José Francisco, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, 
onde reside habitual mente, Bairro Nélitó Soares, Rua Tomás 
Viera da Cruz, n,° 19;

Segundo: — Pascoal José Francisco, casado com o 
primeiro outorgante, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro e Rua Comandante Valódia, Edifício-265, 
5.° andar, Apartamento I;.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único dã Empresa—Nosso 

Centro, em Luanda, aos 15 de Janeiro de 2015. — O aju­
dante, ilegível. . .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PASDÓR, LIMITADA

• ’ ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Pasdor,. 
Limitada», com sede social em Luanda, Zango III, próximo 
à Escola da Polícia Kikuxi, casa s/n.°, Município de Viana, 
podendo.transferi-la livremente para qualquer outro local dó 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. -

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, resort, comércio geral, importação e exportação a grosso 
e a retalho, agro-turismo, hotelaria e turismo, prestação de

ARTIGO 7.° . •

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser. feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nã propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

-A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

. ' ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eíes e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. . * ■

ARTIGO I3.° •

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. .

* . (15-2254-L15)
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serviços, promoção de eventos, casamentos, baptizados, 
aniversários, decoração de interior, restaurante, pastelaria, 
padaria, geladaria, café, loja de conveniência, mini-mer- 
cado, discoteca, casino', realização de actividades culturais e 
desportiva, vídeo clube, hospedaria, residencial, hotel, pen­
são, refeitório, churrasqueira, pizaria, posto médico, clínica, 

‘ centro médico, farmácia, comercialização de medicamentos, 
produtos químicos e farmacêuticos; material gastável e hos­
pitalar, asseguradora, casa de cambio, perfumaria, salão de 
beleza e spa, cabeleireiro, barbearia, centro comercial, bou- 
tique, ginásio, marketing, cinema, gestão financeira e gestão 
de participações sociais, banco de transacções financeiras, . 
empresa de limpeza, lavandaria, escola de artes marciais, 
escola de dança, constituição de grupo cultural, colégio, cre­
che, escola de condução, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, elçctricidade, venda de gás de cozinha, lavandaria, 

. livraria, prestação de serviço, segurança privada, construção 
civil e obras públicas, construção de condomínios, fabrico . 
de blocos, vigotas e seus acessórios, fiscalização de projec- 
tos e obras de construção civil, engenharia e arquitectura, 
empreitadas de obras públicas e privadas, construção infra- 
-estruturas, montagem de elementos pré-fabricados, venda 
de equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, escola de formação de hotelaria, construção civil, 
fornecimento de mão-de-obra especializada, serviço de 
recepção e protocolo, taxista, transporte de mercadoria de 
longo curso camionagem, comercialização e importação de 
equipamento para energia solar térmica, relações públicas, 
prestação de serviços de montagem e manutenção dos equi­
pamento para energia solar térmica, mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, publicidade, consultoria, 
exploração mineira florestal e petrolífera, comercialização 
de telefone e seus acessórios, transporte marítimo, agente 
despachante e transitários, cabotagem, renta-a-car, com- 

* pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios* 
venda de peças e acessórios, aluguer de viaturas com ou sem 
condutor, serralheira, caixilharia de alumínios, carpintaria, 
mârcenaria, agricultura e agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

*■ outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 1.500.000,00 (um milhão e qui­
nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas sendo a primeira no 
valor nominal de Kz: 900.000,00 (novecentos mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Pascoal José Francisco e a segunda no 
valor nominal de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas), 
pertencente à sócia Maria das Dores Joaquim Francisco, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não

; . ARTIGO 6.° S

1. A gerência e administração da sociedade, em todos^ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiv^ 

mente, incumbe aos sócios Pascoal José Francisco e Març: 
das Dores Joaquim Francisco, que desde já ficam nomead^ 

gerentes, com dispensa de çaução, bastando duas assinatut^ 

dos sócios para obrigar validamente a sociedade. |
2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa esttd 

nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato. |

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actosj 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, taiU 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos semeJ 

lhantes. .

. ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples] 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menoj^ 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for ] 
malidádes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios^ 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita;

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per-| 

centagem para fundos ou destinos especiais criados en| 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proporá 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas* 
as perdas se as houver. . |

. ' ARTIGO 9.° ' " I

A sociedade não se dissolverá por morte pu impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 5 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ? 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,! 

enquanto a quota se-mantiver indivisa. . • |
ARTIGO 10.° I

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos| 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
a liquidação é partilha real-izar-se-ão como acordarem. Na« 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será 0 activoj 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do j 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em j

igualdade de condições. . |
ARTIGO ll.° ' |

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou^ 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato,; 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer’ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

quiser fazer uso. outro.
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ARTIGO I3.° ,

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° , ‘

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. (15-2255-L15) 

-pecuária, . agricultura,, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres­
tres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viatu- * 
ras com ou sem condutor, transportes de passageiros ou de 
mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc-, 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral,' segurança de bens , 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo-do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

* Lírios Cuisine (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 1, do livro-diário de 15 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Teresa Lisandra Bragança Pimenta, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, residente em Luanda, 
no Município de Luanda, Bairro Prenda, Rua Engenheiro 
Francisco Sandé Lemos, Zona 6, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Lírios Cuisine 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua n.° 52, 
Edifício n.° 11, Apartamento n.° 2, rés-do-chão, registada 
sob o n.° 37/15, que se vai reger pelo disposto no documento 
em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial, de Luanda, Guiché 

Único da Empresa - Nosso Centro, em Luanda, aos 15 de 
Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
. . LÍRIOS CUISINE (SU), LIMITADA

ARTIGO!.0 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lírios Cuisine 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua n.° 52, 
Edifício n.° 11, Apartamento n.° 2, rés-do-chão, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

■ A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO3.0 ‘ - K '

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, confecções de bens alimentícios, hotelaria e turismo, 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-

. * ARTIGO4.° •
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representada uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Teresa Lisandra Bragança 
Pimenta, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. ,

. ARTIGO 6.° , . •
* (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao Eugênio Mauro de Oliveira Reis, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente á sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar’a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° • -
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação) ’ *

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

, ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de .cada ano, devendo encerrar 

»a 31 de Março imediato. .

ARTIGO ll.° ■
^Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades* Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

. (15-2258-L15)

_________  DIÁRIO DAREPÚBLlç,;

!
ARTIGO 2.» |

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se0; 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a pan^ 

' da data da celebração da escritura. ' p
ARTIGO 3.° |

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser ­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, churrasqueira,! 
gestão de empreendimentos, venda de gás, representações J 
gestão, mediação, pastelaria, cafetaria e decoração, restaura.] 
ção, culinária, construção civil e obras públicas, assistência! 
técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imobij 
liários, transporte,.rent-a-car, compra e venda de viaturas] 

novas e usadas, salão de cabeleireiro, boútique, telecomunU 
cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de festa,] 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização,] 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura,! 
talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfesta-1 
ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura,i- 
hotelaria e turismo, venda de material escolar é de escri-í 
tório, relações públicos, exploração de recursos mineraisj 

exploração florestal, segurança privada, vénda de acessórios] 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agen-| 

cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração de] 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação ej 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo j 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e sejaj 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma no valor -nominal | 

de-Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente* ao j 
sócio Carlos Miguel Manuel Neto, outra no valor nominal 1 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia! 

Mónica Cristina Almeida.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con-| 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito | 
dè preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não | 

quiser fazer uso. . |

ARTIGO6.0

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os | 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-|

i! 
mente, incumbe ao sócio Carlos Miguel Manuel Neto, que j 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas-1 

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade. I

2. O sócio gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

Transex, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2015,. 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado èm Direito, foi constituída entre:

Primeiro:—Carlos Miguel Manuel Neto, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­

mente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Arsénio Pompiu Pompeu 

do Caipo, n.° 61, Apartamento n.° 2;.

Segundo: — Mónica Cristina Almeida, solteira, maior, 

natural de Bom Jesus, Província do Bengo, residente habi­

tualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro, Casa 
n.°21; ' >

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRANSEX, LIMITADA

. ” ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «Transex, 

Limitada», com sede social em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua Arsénio Pompiu Pompeu do Carpo, Prédio n.° 61,, 

Apartamento n.° 2, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País. .



III SÉRIE —N.° 49 —DE 13 DE MARÇO DE 2015 3663

ARTIGO 7.° /

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
malidades.especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8° .

Os lucros líquidos.apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. •

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade'de condições.

ARTIGOll.0 • .

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre èla recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2259-L15)

Primeiro: — Nyaneka da Nazaré Ferreira de Sousa, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Cruzeiro, Rua Gamai 
A. Nasser, n.° 1; ' •

Segundo: — Felizmina Maria Valentim Lútucuta, sol­
teira, maior, natural do Huambo, residente habitualmente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Vila Residencial do Gamek, Casa n.° 1410, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. •
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE . .
ALOUETTE, LIMITADA

ARTIGO l.° ' .

A sociedade adopta a denominação de «Alouette, 
Limitada», com sede? social em Luanda, Rua Manuel 
Fernando Caldeira, n.°3-C, 4.° andar, Apartamento 1 Direito, 
Bairro’ dos Coqueiros, Distrito Urbano da Ingombota, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° „ .

A sua duração é por tempo indeterminado, contándo-se o 
início da sua actividade, para todos ps efeitos legais,, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, exploração de 
lavandaria, comércio geral a grosso e a retalho, gestão de ; 
empreendimentos, venda de gás representações e gestão, 
mediação, prestação de serviço notariais, pastelaria, cafe- 
taria e decoração, restauração, culinária, construção civil 
e obras públicas, assistência técnica, informática, gestão 
de projectos, gestão de imobiliários, transporte, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabelei­
reiro, boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos 
hoteleiros, salão de festa, formação profissional, consultoria 
financeira, fiscalização, educação e ensino, saúde, agro- 
-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, peixaria, 
gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria; agricultura, flo­
ricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, venda de 
material escolar e de escritório, relações públicos, explora­
ção de recursos minerais, exploração florestal, segurança 
privada, venda de acessórios diversos, centro infantil, centro 
médico, farmácia, agência de viagens, gestão de empreen­
dimento, exploração de bombas de combustíveis seus 

/ Alouette, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa,'a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4? ’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada, pertencèntes 
às sócias Nyaneka da Nazaré Ferreira de Sousa e Felizmina 
Maria Valentim Lutucuta, respectivamente?/

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. . * * .

' ■ i

LUIGIL— Comércio Geral, Prestação de Serviços 
e Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Novembro de 2014,1 

lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escritu-1
• ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 5 
Empresa - Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio Alberto | 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
Primeiro: — João Txichicua Luís Fernando, solteiro, 

maior, natural de Luremo, Província da Lunda-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da j 
Samba, Bairro Morro Bento, Casa n.° 21, Zona 3; |

Segundo: — Gildo Domingos Naizo, solteiro, maior, j 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi- | 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro | 
Gamek, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 21; !

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos | 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da

Centro, em Luanda,, aos 26 de Novembro de 2014. — O aju­
dante, ilegível. / .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LUIGIL —COMÉRCIO GERAL, PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS E TRANSPORTES, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «LUIGIL 
Comércio Geral, Prestação de Serviços e Transportes

ARTIGO 6?

1. A gerência e administração da sociedade, em todos òs
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe às sócias Felizmina Maria Valentim 
Lutucuta e Nyaneka da Nazaré Ferreira de Sousa, que 
desde já ficam nomeadas gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando as suas assinaturas, para obrigar validamente 
a sociedade. ' >

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
' sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado as gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° ;

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formal ida-, 
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas-sócias na proporção 
das suas, quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver. .

ARTIGO 9? .

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiras ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão Como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo

social licitado em bloco com obrigação do pagamento^ 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer,^ 
igualdade de condições. . S

ARTIGO 11?”' I

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
v qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora^ 

providência cautelar. J
ARTIGO 12? ’ ; ' ■ 5

Para todas as questões emergentes do presente contrato, i 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, q^; 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro dai 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer; 
outro. ’ - . |

ARTIGO 13? j

Os anos sociais serão os civis e os balanços seràoí 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar'; 
a 31 de Março imediato. í

. • / ARTIGO 14? |

' No omisso regularão as deliberações sociais, as disposij 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 dè Fevereiro, e demais legislação^ 
aplicável. |

: . (15.-2260-L15)|

Empresa - Nosso 1
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Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 21, Sector E, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° , * .

. A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo. • * ' •

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, Comércio geral, 
por grosso e a retalho, engenharia, arquitectura, venda de 
combustível, lubrificantes, construção civil e obras públi­
cas, prestação de serviços, fiscalização de obras públicas, 
consultoria, auditoria, turismo e hotelaria, restaurante, 
pesca, agricultura, transporte de passageiro e carga, indús­
tria, agência funerária, imobiliária, exploração mineira, 
saúde, farmácia, equipamentos médicos, pastelaria e gelada- 
ria, panificação, armazenagens, transportes de passageiros 
e carga, marítimo, rodoviário e aéreo, camionagem, agên­
cia de viagens, rent-a-car, transitários, educação, ensino, 
cultura, colégios, telecomunicações, informática, venda de 
viatura novas e usadas, material de escritório e informática, 
modas e confecções, venda de produtos cosméticos, salão 
de cabeleireiro, boutiqué importação e exportação, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e sejam permitidos por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios João 
Txichicua Luís Fernando e Gildo Domingos Naizo, respec­
tivamente.

* . ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a'sociedade delénão 
quiser fazer uso. ; .

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ambos* a sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma 
das assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios gerentes poderão delegar em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo. mandato.
... 3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. .. * . •

ARTIGO 7?
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com-pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-. 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios, 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerai, serãó divididos pelos sócios na propor­
ção dás suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as pçrdas se as houver.

ARTIGO 9.° •
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa..

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casoS legais,- todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o ãctivo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. , ■ t ■

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. . ■

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2261-L15)

Sol Isaac (SU), Limitada .

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 3 do livro- diário de 19 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
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Certifico que Henriques Saidy Gunza Isaac,x casado 
com Esperança Augusto de Sousa Isaac, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cacuso, Província de 
Malanje, residente habitual mente em Luanda, Município 
de Belas, Bairro Golf 2, Rua n.° 15, Casa n.° 33, Zona 18’ 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Sol Isaac (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito da Maianga, Largo 
do Pelourinho, Edifício n.° 20, 1.° andar, Apartamento 
n.° 18, registada sob o n.° 48/15, que se vai reger pelo 
seguinte.

Èstá conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ile­
gível. . .

ESTATUTO DA SOCIEDADE •
4 SOL ISAAC (SU), LIMITADA

. * ARTIGO l.° ' ’

(Denominação c sede) J
-A sociedade adopta a denominação de «Sol Isaac 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito da Maianga, Largo do 
Pelourinho, Edifício h.°.20, I.° andar, Apartamento n.° 18, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO2.0
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se ó 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° a

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, confecções de bèns alimentícios, hotelaria e turismo, 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro- 
-pecuária, agricultura, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­
tres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguêr de viatu­
ras com ou sem condutor, transportes de passageiros ou de 
mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de

bombas de combustíveis, estação de serviços, represe^ 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumiai 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de^ 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda d^í 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria J 
que os sócios acordem e seja permitido por lei. |

- ’ . .ARTIGO4.0 • í
(Capital), í

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwaij
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado ui^ 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwaití 
zas), pertencente ao sócio-único Henriques Saidy Gun^ 
Isaac, respectivamente. J

’' ARTIGO 5.° • ■ .. . I

(Cessão de quotas) j

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteouij 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. |

' . ARTIGO 6.°

(Gerência) j

1. A gerência e administração da sociedade!, em todososj 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passL; 
vaménte, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatuni 

para obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais; 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhante^

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera-1 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por | 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi-j 

mento do sócio-único, continuando a sua existência como| 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou| 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente^ 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.° I
(Balanços) |

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào| 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

!
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposH 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições daí 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.^ 

. (15-2263-L151Í
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' Gadiela, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a òargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Osvaldo Chi vela Chieque, casado 
com Adelaide Esperança Mendes Chieque, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cuito, Província do Bié, 
residente habit.ualmente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Benfica, casa s/n.°;

Segundo: — Delaide Esperança Mendes Chieque, casada . 
com o primeiro outorgante, sob o regime de comunhão de 
ádquiridos, natural da Maianga, Província, de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, casa s/n.°, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GADIELA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Gadiela, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Chinguar, casa s/n.°, podendoi* 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, formação pro­
fissional, consultoria, indústria, hotelaria e turismo, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção, 
civil e obras públicas, compra e venda de móveis, modas e 
confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestres, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 
condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 

> de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro medico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária,'relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração

mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança.de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei. ,

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Osvaldo Chivela Chieque, outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Adelaide Esperença Mendes Chieque.

. ARTIGO 5.°

• A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- . 
mente, incumbe ao sócio António Osvaldo Chivela Chieque, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade: \ .

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples ' 
cartas registadas, dirigidas aos Sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-- 
mal idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° '

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

. ção das suas quotas, e’ em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morte oú impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

seguran%25c3%25a7a.de


3668
DIÁRIO DA REPÚB|t-

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e • 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

= falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do .— Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
passivo é adjudicado ao sócio que.melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

- ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° '

Pará todas as questões emergentes do presente contrato;
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da .

’ Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
outro.

..ARTIGO 13.° \

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .

■ ARTIGO 14.° .

• No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2265-L15)

ESTATUTOS DÀ SOCIEDADE . I
: ABRIL NEW — PRESTAÇÃO j

DE SERVIÇOS, LIMITADA ' 1
í 

ARTIGO l.° ’ . ?
• . í 

A sociedade adopta a denoihinação de «ABRIL

em Luanda, Municipio.de Luanda, Distrito Urbano 
Ingombota, Comuna do Maculusso, Casa n.° 99, pode^-í 

' transferi-la livremente para qualquer outro locàl do ter^j 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências^- 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° |

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-^ 
- início.da sua actividade, para todos os efeitos legais,apaij: 

da data da celebração da escritura. ’ q
ARTIGO 3.° |

A sociedade tem como objecto social, prestação de senrf 

ços, saneamento básico, comércio geral a grosso e a retais 

gestão de empreendimentos, venda de gás representações;? 

gestão, mediação, pastelaria, cafetaria e decoração, restam» 
ção, culinária, construção civil e obras públicas, assistênà] 

técnica, informática, gestão de projectos, gestão de imófo 

liários, transporte, rent-a-car, compra e venda de viatw 

novas e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomi&.j 

cação, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de fes? 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalizaçàj 

educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura

’ . talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfes&j

ABRIL NEW — Prestação de Serviços, Limitada Ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, culta, 
hotelaria e turismo, vènda de rhaterial escolar e de esctá

:: 
tório, relações públicos, exploração de recursos minera^

. exploração florestal, segurança privada, venda de acessóri&l 

diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, age&j 
cia de viagens, gestão de empreendimento, exploração to.

. bombas de combustíveis seus lubrificantes, importaçãoç 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ram^ 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem 

permitido por lei. j

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu- e 
ras diversas n.0-16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sílvia Marinela Baptista, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Samba, casa 
s/n.°, Zona 3;.

Segundo: — Milton Devibel Pereira Pinto, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, casa s/n.°, 
Zona 3;

Terceiro: — Heideibreg Rachy Pereira Pinto, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitual mente, no Distrito Urbano Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Comandante Kuenha, Casa n.° 99; *

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ém 

Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

. ARTIGO 4.° |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil fcwanrf 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represei, 
tado por três quotas, sendo uma no valor noraM 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente** 
sócia Sílvia Marinela Baptista, outras duas iguais no vali 
nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cadí 
pertencentes aos sócios Milton Devibel Pereira Pinto 
Heideibreg Rachy Pereira Pinto, respectivamente.* . |

ARTIGO 5.° §

. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cofr- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direiK 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nà? 
quiser fazer uso. ' j

Municipio.de
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* ' . ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo ,e fora delê, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Sílvia Marinela Baptista e 
Milton Devibel Pereira Pinto, que desde já ficam nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando uma das suãs 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. <

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
esfiver ausente da sede social, a comunicação ideverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

• A sociedade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência çautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, còm expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. • . •

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2266-L15)

Tavares & Pereira, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015, 
íavradá com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: .

Primeiro: — Ana Margarida Januário da Silva, casada 
com Artur Fernando Pinto Carvalho Pereira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Calulo-Libolo, Província 
do Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Casa n.° 8, Zona 4;

Segundo: — Mariana Isabel António Pires, solteira, 
maior, natural de Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Benfica, casa s/n.°, Zona 3; ■

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. s

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Janeiro.de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TAVARES & PEREIRA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Tavares & 
Pereira, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito da Samba, Bairro. Morro 
Bento, Avenida 21 de Janeiro, casa s/n.°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

' ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-sê o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral grosso e a retalho, construção civil e 
obras públicas, restaurante, materiais de construção, indús­
tria petrolífera, modas e confecções, salão de cabeleireira, 

Janeiro.de
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botequim, assistência técnica, comercialização de petróleo 
e lubrificantes, perfumaria, agência de viagens, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, pani­
ficação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO4.0

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),
* integralmente realizado em dinheiro,, dividido e represen- 

: tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 
às sócias Ana Margarida Januário da Silva e Mariana Isabel 
António Pires. . •

ARTIGO5.0 ,

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ÁRTIGO6.0

1. A gerência e administração da socièdade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe às sócias Ana Margarida Januário da Silva 

e Mariana Isabel António Pires, que desde já fica nomeada 

gerente, com despensa de caução, bastando duas assinaturas 

para obrigar validamente a sociedade.
2. A sócia gerente poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade toda ou parte dos seus poderes de gerência, confe­

rindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos áos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras, de favor, fiança, abominações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO7.0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

. malidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver. •, •

ARTIGO 9.° y

A sociedade não se dissolverá por morte, ou i^i; 
, mento de qualquer das sócias, continuando a sua exisfy 

dom a sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia^ 

cida ou interdito, devendo estes nomear um que 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

‘ ? ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e^. 
demais casos. legais, todas as sócias serão liquidatárioj ■ 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordareni.|; 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o 
social licitado em. bloco com obrigação do pagamento^ 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecerei 
igualdade de condições.

. • . ARTIGO 11.° • 3

. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quoiad 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai\ 

providência cautelar.
• ■ • • . 2

ARTIGO 12.° ll

Para todas as questões emergentes do presente coima; 
quer entre .as sócias, seus herdeiros ou representantes,^ 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o ForoH 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual^ 
outro. í

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encemj 

a 31 de Março imediato. I
ARTIGO 14.° |

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispor 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislaçàr 
aplicável. • |

(15-2267-tó

J. San & Car, Limitada 1

- Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015$ 

. lavrada com início a folhas 33, do livro de notas paraescnfô 
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único^ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Cotfj 

Licenciado em Direito, foi constituída entre: |
Primeiro: — Jonas Salomão Tenente Sanders, soltei 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, 
dente habitualmente em Luanda, no Município de BeU| 

Bairro Centralidade do Kilamba, Edifício J21, rés-do-chà^ 
Apartamento n.° 1; |

Segundo: — Sabina Ester Nzage Sanders, menor de 
anos de idade e convivente com o primeiro sócio; |

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá ní 
termos constantes dos artigos seguintes. I

Está conforme. |

Cartório Notarial do Guiché 'Único da Empresa,

. Luanda, 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível. |
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J. SAN & CAR, LIMITADA

ARTIGO l.° ■ <

A sociedade- adopta a denominação de «J. San & Car, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

! Município de Belas, Bairro Golf II, Rua Maria Eugenia 
j Neto, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qual- 
! quer outro locaL do território nacional, bem como abrir 
i filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa- 
i ção dentro e fora do País.

| - ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo. . ;

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, comércio geral 
a grosso e a retalho, garrafeira, importação e exportação, 
prestação de serviços, indústria, hotelaria e turismo, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, compra e venda de móveis, modas e 
confecções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres, camio­
nagem, transitários, rent^a-car, compra e venda de viaturas 

. novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 
: condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
dé petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4° • •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota nó valor nomi­
nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente aó 
sócio Jonas Salomão Tenente Sanders, outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à 
sócia Sabina Ester Nzage Sanders, respectivamente.

. ARTIGO 5.° ■

A- cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

- ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Jonas Salomão Tenente Sanders, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Ò sócio gerente poderá delegar em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, ò respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras, de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

* •» 
. ARTIGO 7.® '

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
mal idàdes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. . ARTIGO9.®

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio, falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. >

ARTIGO 10.° . ’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. , . ■

ARTIGO H.° .

- A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre éla recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

. ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou, representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

■ ? / ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro dé cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. .
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ARTIGO 141° ‘ \

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. *
’ . ' . (15-2268-LI5)

Aragrupo, Limitada

Certifico que, pór escritura de 20 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ana Lourdes Caiovo Bento, casada com 
Francisco Bento, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural da Catabola, Província do Bié, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Rua Dr. Luís Pinto da Fonseca 
n.°5;

Segundo:—Romário João Bento, solteiro, maior, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Futungo II, Rua Centro de Conferência de Belas;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes. . .

Está conforme. .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ARAGRUPO, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade - adopta a denominação de «Aragrupo, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Futungo II, Rua Centro de 
Conferência de Belas, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO3.0

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral grosso e a retalho, construção civil e 
obras públicas, restaurante, materiais de construção, indús­
tria petrolífera, modas e confecções, salão-de cabeleireira, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petróleo 
e lubrificantes, perfumaria, agência de viagens, promoção 
e mediação imobiliária, relações públicas, pastélaria, pani­
ficação, geladaria, exploração de parques de diversões,

realização de espectáculos culturais, recreativos e. desp^ 
tivos, exploração mineira e florestal, exploração de bonfy1, 
de combustíveis, estação de serviços, representações con^ 
ciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e’^ 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens p^j 
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar^ 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em que^j 
sócios acordem e seja permitido por lei. J

ARTIGO 4.° |

O. capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzaj'! 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represai 
tado por 2 (duas) quotas; iguais no valor nomiitô 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertence^ 
tes aos sócios Ana Lourdes Caiovo Bento e .Romário Jofci 
Bento. j

• ARTIGO 5.° ‘ |

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do, co&l 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direiv 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .
1. A gerência e administração da sociedade, em todos I 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pa$$ 
sivamente, incumbe ao sócio, Ana Lourdes Caiovo Benri 
e Romário João Bento que desde já fica nomeado gerenkl 
com despensa de caução, bastando a assinatura de qualquef 

um dos gerentes para obrigar vaiidamente a sociedade. . |
2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranhai?

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, corô 
ferindo para o efeito, o respectivo mandato. |

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em acto 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais] 

como letras de .favor, fiança, abominações ou actos seme-j 

lhantes. .

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples? 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo mentf| 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não preácrevaf^ 
mal idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócifc 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser fetó 

com tempo suficiente para que possa comparecer.'

’ ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per| 

centagem para fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadíj 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência coni> 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido0 
interdito, devendo estes-nomear um que a todos represento 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°,

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casós legais, todos os sócios (serão liquidatários é 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ■

ARTIGO 12.® -

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da ' 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2271-L15)

WazuIú(SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 5 do livro- diário de 21 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Manuel Baptista Monteiro Nganga, sol­
teiro, maior, natural de Cazenga, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Cazenga, 
Bairro Mabor, casa s/n.°, Zona 18, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada, «Wazulú (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Sapú, ao lado do Estádio-1T de 
Novembro, casa s/n.°, registada sob o n.° 60/15, que se vai 

reger pelo seguinte.
Está conforme. - > •
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

i 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

em Luanda, 21 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
, WAZULÚ (SU), LIMITADA -

ARTIGO 1.® 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Wazulú (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Sapú, ao lado do Estádio 11 de 
Novembro, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agêhcias ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

. . ARTIGO 2.®
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.,

ARTIGO 3.®
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, centro cultural, 
prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 
indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuária, infor­
mática, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 
compra e venda de móveis, modas e confecções, transpor­
tes, marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários, 
rent-a-car^ compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos,, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.® .
(Capitai) '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Manuel Baptista Monteiro 
Nganga. . ‘ •

. ARTIGO 5.®
(Cessão de quotas) ,

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessóal.
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. ; ARTIG06.0 
. (Gerência)

A gerência e administração da sociedáde, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sóció-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. •

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° • .
(Decisões) ’ ’!"

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia-Geral deverão ser registadas em aeta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.. '

ARTIGO 8.° \
/ (Dissolução)

Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota,' Rua Tipog^ • 

Mamã Tita, Prédio n.° 54, 9.° andar, Apartamento n.°39; j
Segundo: — João Fayica Fernando, solteiro, n^! 

natural do Bembe, Província.do Uíge, residente habitai 

mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbaf 

e Bairro da Ingombota, Rua Tipografia Mamã Tita, n.°d 

9.° andar, Apartamento n.° 39; . • |

Terceiro: — David Santos Canga, solteiro, maior, nati^?
do Cazenga, Província de Luanda,- onde reside habiiuji 
mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e BaiJ, 
da Ingombota, Rua da Missão, n.° 50, Zona 4; 1

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. 1
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,^ ' 

Luanda, 20 de Janeirp de 2015. — Õ ajudante, ilegível. ! 

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi-
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o ' ESTATUTOS DA SOCIEDADE

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou Q E R A _ COLÉG1O EDUCACIONAL INTEGRAL 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, EM ANGOLA LIMITADA
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I.°
ARTIGO 9 0 • -
(Liquidação) A. sociedade adopta a denominação de «C. E. I. A,-

....... • . . z» , . Colégio Educacional Integral em Angola, Limitada»,^
A liquidação da sociedade far-se-a nos termos da Lei das •. . J

c . . . n .. .. sede social em Luanda, Município de Luanda, Distr^
Sociedades Comerciais. ' I

' . • Urbano do Sàmbizanga, Casa n.° 205, Bairro São Pedro®
• . ARTIGO 10.° , !

(Balanços) Barra,, podendo transferi-la livremente para qualquer ourç
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados local do território ‘nacional> bem como abrir filiais’ H 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de sais> aêências ou outras formas de representação dentrai 

Março imediato; fora do País.

ARTIGO 11.° « •
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 
de Fevereiro. . •*.

(15-2275-L15)

C. E. L A. — Colégio Educacional Integral . 
em Angola, Limitada

- . . ARTIGO 2.° •

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seif 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o ensino e eàj 

cação, colégio, curso teológico, comércio geral a grossa 
e a retalho, gestão de empreendimentos, indústria, venfê 

. de gás, representações e gestão, mediação, prestação fl 
serviço, pastelaria, cafetaria e decoração, restauração, ciíj 
nária, construção civil e obras públicas^ assistência técniá 

informática, gestão de projectos, gestão de imobiliário^ 

transporte, rent-a-car, compra e venda de viaturas now

Cejtifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015. 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 16, do Cartório Notarial do Guiché Único da e usadas, salão de cabeleireiro, boutique, telecomunic* 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pifes da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kinlongo Kisakenua, casado com Ana 

Pauló Alberto Kisakenua, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Bembe, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, Município de Luanda, Distrito

ção, cyber café, equipamentos hoteleiros, salão de fes» 
formação profissional, consultoria financeira, fiscalização 
educação e ensino, saúde, agro-pecuária, pescas, avicultui^ 

talho, charcutaria, peixaria, gourmet, garrafeira, desinfest»? 

ção, padaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultutí 

• hotelaria e turismo, venda de material escolar e de escitj
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tório, relações públicos, exploração de recursos minerais, 
exploração florestal, segurança privada, venda de acessórios 
diversos, centro infantil, centro médico, farmácia, agên­
cia. de viagens, gestão de empreendimento, exploração de 
bombas de combustíveis seus lubrificantes, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo a primeira no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Kinlongo Kisakenua, e a segunda no valor nominal de 

' Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
João Fayika Fernando, e a terceira no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao 
sócio David Santos Canga.

ARTIGO 5.°

À cessão de quotas a estranhos fica dependente do cón- , 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vaménte, incumbe aos sócios Kinlongo Kisakenua e David 
Santos Canga, que desde já ficam nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando as suas assinaturas para obri­
gar vai idamente a sociedade:

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.'

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.'

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

’ 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sedé social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

, ; ARTIGO 8.° . •

‘ ' Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

•• as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.° '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

. ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sóciós e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

■ . ARTIGO 11.° - ,
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° *

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro1 da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. •;

ARTIGO 14.° •

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-2278-L15)

Dogna (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob ó n.° 1, do livro-diário de 23 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Graça Bonifácio Nunes, casada com 
Fernando Dinis Martins Nunes, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento II, Casa n.° 60B, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Dogna (SU), Limitada», Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento II, 
Rua n.° 70, Casa n.° 60B, registada sob o n.° 70/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa—Nosso Centro, em Luanda, 23 de Janeiro de 2015. 
— O ajudante, ilegível.
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ARTIGO 4.° • • ■ ' t
(Capital) |

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanz^j 
• integralmente subscrito e realizado em dinheiro, represe^ 

tado por uma (1) quota no valor nominal de Kz: lOO.OOfy; 
(cem mil kwanzas), pertencente à sócia-única Gra^ 

Bonifácio Nunes. • . a I 

ARTIGO 5.° • - í
(Cessão de quotas) "

/

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou^ 

. .transformação da mesma em sociedade pluripessoal. a
; ARTIGO 6.° |

' (Gerência) 5

§
1. A gerência e administração da sociedade, em todoscq

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pasjj 

vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatinfj 
para obrigar vaiidamente a sociedade. |

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actostl 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

como letras dé favor, fiança, abonações ou actos semelhante

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

■ ARTIGO 7.°
(Pccisõcs)

As decisões da sócia-única de natureza igual às deli^ 

rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em acla 

por ela assinadas é mantidas em livro de actas.

; ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimenitu 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdeij 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendoj • 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quotas! 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSO 

Lei das Sociedades Comerciais.
, ' ARTIGO 10.°' ■

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços se$í 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 3í de Março jmediato.

' ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições^ 

da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedade^ 
Comerciais. . '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DOGNA (SU), LIMITADA .

• ARTIGO!.0
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Dogna (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, . 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento II, Rua n.° 70, Casa n.° 60B, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território , 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

' 1 ' !
do respectivo registo. .

ARTIGO3.0 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o exercício das ' 

actividades de construção civil e obras públicas, fiscaliza-. 
ção de obras, elaboração de estudos e projectos, consultoria 1 
ambiental, avaliação e elaboração de estudós de impacto i 
ambiental, auditorias ambientais de projectos públicas e 
privados, fiscalização da segurança ambiental e industrial, , 
inspecção na classe dos materiais perigosos e diversos, fisca­
lização de obras, construções de projectos eléctricos, compra 
e venda de viaturas, rent-a-car, prestação de serviços, infor- ' 
mática, importação e exportação, assistência técnica, 
comércio geral á grosso e a retalho, serralharia, soldadura 1 

industrial, manutenção electro-industrial e recuperações de 1 
energia estabilizada, refrigeração de frio, auto-electrónico, ; 
electromecânico, indústria, hotelaria e turismo, consultoria 
e qualidade, elaboração de estudos e projectos, assessoria 
técnica, mecânica,- bate-chapa e pinturas, educação, saúde, ( 
agência funerária, ensino privado, jardim-de-infancia, cre- 
che, colégio, agências de prestação de* serviços, agência de 

... viagem, agência de navegação aérea e marítima, transportes 
públicos e privados, telecomunicações, imobiliários, panifi- 1 

cação, venda de gás butano, exploração petrolífera, florestal, 
inertes, mineira, ouro, diamante e seus derivados com a 
sua transformação, escola de condução, segurança privada, 
equipamentos e máquinas para a construção civil, estação 
de combustíveis e lubrificantes, óleo, comercialização de 
petróleo bruto e derjvados, agro-pecuária, salão de beleza, 
geladaria, pescas, formação técnico-profissional e espe­
cializada, tecnologia de informação, instituição bancária, 
prestação de serviços nas planta-formas, refinarias de petró­
leo, sondagens, produção, pesquisas de petróleo é águas, 
fornecimento de bens e serviços nas operações petrolíferas,. 
agente cultural e organização de eventos, gestão de siste­
mas de tratamentos de águas, tratamento de águas residuais 
industriais, tratamento e bio-remediação de solos, purifica­
ção de água para o consumo, jardinagem, relações públicas 
e marketing, podendo exercer ainda outras actividades desde 
que haja conveniência dos sócios e permitidas por lei. (15-2285-LI5)
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REVICOLOR — Revestimentos Coloridos, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Fevereiro de 2015, 
lavrada conr início a folha 87, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 246-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Nilton Filipe Domingos Caetano, casado 

com Nelma Lígia Almeida Caetano, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Miramar, RuaNdunduma, Prédio n.°291,
3.°  andar, Apartamento 31;

Segundo: — Ricardo Nuno Pratas Fernandes, solteiro, 
maior, natural de Viana de Castelo-Portugal, de nacionali­
dade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio 
n.° 134, 6.° andar, Apartamento n.° 34;

Uma sociedade comercial por quotas que*se regéra nos 
termos constantes aos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Fevereiro dç 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
REVICOLOR — REVESTIMENTOS 

COLORIDOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

1. A sociedade constituída sob a forma de sociedade 
comercial por quotas, adopta a firma «REVICOLOR — 
Revestimentos Coloridos, Limitada», e tem a sua sede social 
em Luanda na Rua Tipografia Mamã Tita, n.° 10 - 4.° andar, 
letra F, Bairro Ingombota, Município de Luanda.

2. Por simples deliberação da gerência, a sede social 
pode ser alterada para outro local dentro do território nacio­
nal.

3. A sociedade, por simples deliberação da gerência, 
poderá estabelecer sucursais, filiais, agências, delegações 
ou outras formas de representação, em Angola ou no estran­
geiro, que se tomem necessárias para o melhor cumprimento 

do objecto social.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a actividade princi- . 
pai de comércio de materiais de construção civil e prestação 
de serviços de construção civil e obras públicas, bem como a. 
prestação de outros serviços conexos e necessários ao desen­
volvimento da sua' actividade, podendo ainda dedicar-se a

qualquer outro ramo de actividade em que os sócios acor­
dem e seja permitida pela legislação em vigor.

2. A sociedade pode adquirir e alienar participações em 
soejedades, de direito nacional ou estrangeiro, com o objecto ■ 
igual ou diferente do seu, bem como associar-se com outras 

• pessoas jurídicas para, nomeadamente, constituir novas 
sociedades, agrupamentos de empresas, consórcios, conta 
em participação e associações em participação.

, . ARTIGO 3.°
* ' (Capital social) .

1.0 capital social integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), correspon-. 
dente a USD 1.000.00 (mil dólares americanos).

2. O capital social encontra-se representado por duas 
quotas: uma com o valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta 
e quatro mil kwanzas), pertencente ao sócio Ricardo Nuno 
Pratas Fernandes e outra com o valor nominal de 
Kz: 66.000,00 (sessenta e seis mil kwanzas) pertencente ao 
sócio Nilton Filipe Domingos Caetano.

ARTIGO 4.° 
(Prestações suplementares)

i
Não serão exigíveis prestações suplementares, mas os 

sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela 
carecer mediante juros e nas condições que estipularem.

' ARTIGO 5.°
(Transmissão de quotas)

A cessão de quotas, total ou parcial entre sócios é sempre 
livre, mesmo quando feita a estranhos à sociedade.

ARTIGO 6.° , • •
/Amortização de quotas) ’

1. A sociedade pode amortizar qualquer quota que esteja 
sujeita a penhora, arresto, arrolamento ou a qualquer outra 
medida com efeitos similares, com dispensa de consenti­
mento do respectivo titular.

2. A sociedade pode igualmente, com dispensa docon- 
sentimento do respectivo titular, amortizar as quotas de 
qualquer sócio que seja declarado falido ou insolvente ou 
que se encontre em processo de dissolução.

3. A contrapartida da amortização será o valor conta- 
bilístico da quota determinado por um perito contabilista 
escolhido pela sociedade.

.. . ARTIGO 7.° .
(Assembleia Geral)

1. Sem prejuízo de outras formalidades e prazos legal­
mente estabelecidos, a convpcação da Assembleia Geral 
será feita por meio de carta registada, dirigida aòs sócios, 
expedida com a antecedência mínima de 15 dias relativa­
mente à data da assembleia, contendo, obrigatoriamente, a 
ordem de trabalhos, o dia, hora e local da assembleia.

. 2. Os sócios podem fazer-se representar nas reuniões da 
Assembleia Geral por outros sócios ou por qualquer outra 
pessoa, mediante carta dirigida ao Presidente da Mesa e 
entregue na sede social e da qual conste a identificação do 
mandatário e a ordem de trabalhos da Assembleia Geral.
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herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interd^ 

devendo estes nomear um que a todos represente, enqua^' 
a quota estiver indivisa. , j

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à 

dação e partilha procederão como então acordarem. Na
.! 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o actii j 
social licitado em globo com a obrigação do pagamentojj 
passivo e adjudicado ao sócio quer melhor preço oferecJ 

em igualdade de condições. . |
(15-2311-L0fj

M. Campeão Júnior (SU), Limitada

ARTIGO 8.° / ‘ ' ARTIGO 12.° • x
. (Competência) - . (Dissolução) . |

k I. Dependem de deliberação dos sócios, além de outros LA sociedade não se dissolverá por morte ou interdi^ 
que a lei indicar, todos os actos que se encontram previs- de qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo q] 

tos no artigo n.° 272 da Lei das Sociedades Comerciais 

Angolana, salvo o disposto no número seguinte.
.2. Não depende de deliberação dos sócios a prática dos 

seguintes actos pela Gerência: .
a) Celebração de contratos de locação de estabeleci­

mentos da é para a sociedade; -

b) Subscrição ou aquisição de participações noutras

sociedades de responsabilidade limitada, com

'. ~ objecto idêntico ou diferente do da sociedade, a

sua alienação ou oberação, bem como em socie­

dades reguladas por leis especiais e bem assim a 

participação em agrupamentos de empresas;

c) Obtenção de garantias bancárias, contracção de

empréstimos ou quaisquer financiamentos junto 

de instituições de crédito ou de sociedades finan- 

ceiras; até ao montante de USD 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil dólares^ americanos) 

ou o seu equivalente em moeda nacional.

• ~ ARTIGO 9.°
(Gerência)

LA administração da sociedade, bem como a sua repre­

sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, pode 

ser exercida pelo sócio Ricardo Nuno Pratas Fernandes óu 

por um ou mais mandatários nos termos e limites dos pode- - 

res do respectivo mandato.

2. E vedado ao gerente e a um ou. mais mandatários, 

comprometer a sociedade em actos e contratos estranhos 

ao objecto social da sociedade, nomeadamente fiança ou 

aval.

ARTIGO 10.°
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se, nos seus actos e contratos, da 
seguinte forma: ?

a) Pela assinatura de um gerente;
b) Pela assinatura de um ou mais mandatários nos ter­

mos e limites dos poderes dos respectivos man­
datos.

ARTIGO 11.° 
(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos de cada exercício, depois de retiradas 

as importâncias legalmente exigidas para a constituição ou 

reintegração da reserva legal, serão aplicados na constitui­

ção de reservas complementares necessárias à consolidação 
e expansão dos negócios sociais ou na atribuição de divi­

dendos aos sócios na proporção das suas quotas e igual 
proporção serão suportados os prejuízos se os houver.

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciai; 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória^ 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Unté 
da Empresa — AnifiE I

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 16 de Fevereiro^ 
corrente ano, a qual fica’ arquivada nessa Conservatória. |

Certifico que Mário do Carmo Campeão Júnior, casatá 
com Tomázia Miranda da Silva Cardoso Campeão, sob^ 

. regime-de comunhão de adquiridos, residente habitualmenij 
em Luanda, Município Belas, Bairro Benfica, Rua e casj 

s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas (W 
minada «M. Campeão Júnior (SU), Limitada», registadasd| 

o n.° 172/15, que se regerá nos termos constantes dos artigo^ 

seguintes. ' .

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luandi 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa -— Anifil, eo 

Luanda, 16 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M. CAMPEÃO JÚNIOR (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

• A sociedade adopta a denominação de «M. Campeã^ 
Júnior (SU), Limitada»,, com sede social na Provín$ 

de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 
Patriota, casa s/n.° (junto a KTM), podendo transferi-^ 

livremente para qualquer outro local do território naciorf 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras forma-' 

de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
■ (Objecto)

A sociedade tem como' objecto social a prestação de 
serviços, transporte, hotelaria e turismo, indústria, consul­
toria, comércio geral, a grosso e a retalho, construção civil e 
obras públicas, representação de firmas e de marcas, pescas, 
informática, telecomunicações, fiscalização de obras, sanea­
mento básico, promoção imobiliária, modas e confecções, 
transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira, estação de serviços, repre­
sentações comerciajs, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.-

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio-único Mário do Carmo Campeão 
Júnior.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6?
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único Mário do Carmo Campeão 
Júnior, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade. ,

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade eín actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

i como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-. 

Ihantes.-

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à Socie­

dade para assumir as funções de gerêqcia. .

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas.e mantidas em livro de actas.

' 1 , ÀRT1GO8.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-sê-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
. (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.° ■ . .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11’ de Junho e ainda as- 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-2768-L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único dá Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto, da 
Conservatória do Registo Comerciar de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 55, do livro-diário de 15 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.948/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Sérgio Rosa Serafim, 
solteiro, maior, residente em Zaire, Município do Soyo, 
Bairro Vila Nova Km 14, casa sem número, que usa a firma 
«SÉRGIO ROSA SERAFIM — Comércio a Grosso e a 
Retalho», exerce a actividade de comércio a retalho, n.e., 
comércio a grosso, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «SRS — Comercial», situado em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Viana, Rua Guiné Bissau, n.° 47.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 1.5 de Janeiro de 2015. — O conservador-adjunto, ilegí­
vel. (15-0671-L02)
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Conservatória do Registo Comercial da 2." Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
• \ . ■ •

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido ém petição apre­
sentada sob o n.° 72 do livro-diário de 26 de Novembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. -

Certifico que, sob o n.° 4.844/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Rita António Quimuanga 
Capitango, casada com André Jorge Capitango sob regime 
de separação de bens residente em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Morro Bento I, Rua da Samba, Casa n.° 69, 
Zona 3, que usa a firma «R. A. Q. C. — Colégio», exerce a 
actividade de ensino geral, tpm escritório e estabelecimento 
denominado «R. A. Q. C. —: Colégio», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da .Ingombota, 
Bairro Patrice, Lumumba, Rua Comandante Kima Kienda 
Casa n.° 6. -

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

: Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, 26 de Novembro de 2014. 

— O conservador-adjunto, ilegíveL (14-19793-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa x 

. ' CERTIDÃO . ' '

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 47, do livro-diário de 21 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

-Certifico que, sob o n.° 4.972, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Guilherme António de 
Oliveira, solteiro, rpaior, residente em Luanda, Município 
de Viana, Bairro São Francisco de Assis, Casa n.° 222, que 
usa a firma «GUILHERME ANTÓNIO DE OLIVEIRA 

— Comércio á Grosso, Retalho e Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de comércio de peças e acessórios para 
veículos automóveis, tem escritório e estabelecimento deno­
minados «G. O. — Comércio a Grosso, Retalho e Prestação 
de Serviços», situados em Luanda, Município de Viana, 
Bairro São Francisco de Assis, Casa n.° 222.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único, 21 de Janeiro de 2015. — 

O conservador-adjunto, ilegível» (15-1363-L02)

DIÁRIO DA REPÚB^t 
— —7 . ~

Conservatória do Registo Comercial de Luanda | 

CERTIDÃO . L

a) Qué a cópia apensa a esta certidão está confo^j 
o original; |

. b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.150^ b
c) Que foi extraída do registo respeitante ao coiJ 

ciante em nome individual António Mai^ 

Leite, com o NIF 2405236605, registada soii 
n.° 2015.10894; '

. d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva^j 

o selo branco desta Conservatória. g 
Matrícula —Averbamentos — Anotações ' I 
António Manuel Leite • !
Identificação Fiscal: 2405236605; , |

’ AP.3/2015-01-22 Matrícula

António Manuel Leite, solteiro, maior, residente^ 

Luanda, Município de Viana, Bairro \iana Sede. I
Nacionalidade: angolana. |
Ramo de actividade: auxiliares dos transportes terreslj 
Data: 19 de Janeiro de 2015. |

Estabelecimento: «AntónioManuel Leite Nelinho Produçfe; 
situado no local do domicílio, nesta cidade. |

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depoH 
de revista e consertada assino., |

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,^ 
22 de Janeiro.de 2015. —A l.a Ajudante de Conserva^ 

Antónia Dias de Carvalho.. (15-1902-LOig

Conservatória dó Registo Comercial de Luanda

. CERTIDÃO

, • a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonn 

o original; \ ■
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501.14102

c) Que foi extraída do registo respeitante à conrç
ciante em nome individual Aria Luís Francis| 

Kingungo, com o NIF 2197011367, registai 

sob o n.° 2014.04250100052; |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,ieva(ré

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ana Luís Francisco Kingungo - Cabeleireiro e similar^ 
Identificação Fiscal: 2.197011367; I

Ana Luís Francisco Kingungo, solteira, maior, re$ 
dente em Luanda, Município da Quissama, Bairro Kilamí 
Kiaxi, Casa n.°_245, Zona 20, que usa a firma o seu non^ 

exerce a actividade de cabeleireiro e similares, tem o escí 
tório e estabelecimento denominado «Ana Luís Francis^ 
Kingungo — Cabeleireiro e similares», situado em Luanda 
Município de Belas, Bairro Catondo.

Janeiro.de
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Por ser verdade se passa a presente certidão; que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. —• O conservador, ilegível/

(15-I215-B11).
  f -

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; '

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aires Benge Rodri­
gues, com o NIF 2197008790, registada sob o 
n.° 2014.04250100053;

d) Qué ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Aires Benge Rodrigues — Serviços de fotografia;
Identificação Fiscal: 2197008790;
Aires Benge Rodrigues, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município da Quissama, Bairro Catondo, Direita, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de fotógrafo, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «Aires 
Benge Rodrigues — Serviços de Fotografia», situado em 
Luanda, Município da Quissama, Bairro Pita.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1216-B11) 

«António Nobre Ferro — Pesca», situado em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Catondo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

. Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1217-B11)

Conservatória do Registo .Comercial de Luanda

. • ' Z CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original; •

b) Que foi requeridasob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Antónia Pedro Luís, 
com o NIF 2197011383, registada sob o 
n.° 2014.04250100055; .

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos — Anotações.
Antónia Pedro Luís - Serviços de Cabeleireiro; • 
Identificação Fiscal: 2197011383;
Antónia Pedro Luís, solteira, maior, residente em Luanda, 

Município da Quissama, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua 9, Casa 
n.° 419, Zona 17, que usa a firma o seu nome, exerce a activi­
dade de posticeiro (cabeleireiro de postiços, tem o escritório, 
e estabelecimento denominado «Antónia Pedro Luís — 
Serviços de Cabeleireiro», situado em Luanda, Município 
da Quissama, Bairro Catondo.

Por ser verdade sé passa a presente certidão,“que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1218-B11)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida Sob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Nobre Ferro, 
com p NIF 2197011375, registada sob o 
n.° 2014.04250100054; . ;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
António Nobre Ferro — Pesca;

. Identificação Fiscal: 2197011375;
António Nobre Ferro, solteiro, maior, residente em. 

’ Luanda, Município da Quissama, Bairro Quissama, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de 
pescador, tem o escritório e estabelecimento denominado

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501,141022;
. Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Avelino Massango, 
com o NIF 2197011391, registada sob o 
n.° 2014.04250100056;^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
Avelino Massango - Pesca;
Identificação Fiscal: 2197011391;
Avelino Massango, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Município da Quissama, Bairro Mucolo, casa s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade de pescador, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «Avelino > 
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Massango — Pesca», situado em Luanda, Município da 
Quissama, Bairro Catondo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1219-B11)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

' CERTIDÃO/ \

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
- o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Antonica Paulo 
Augusto Panzo, com o NIF 2197011405, regis­
tada sob o n.° 2014.04250100057;

d) Que ocupa as folhas rubriçada(s) por mim^ leva(m)

. . o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos—Anotações
Antonica Paulo Augusto Panzo - Venda de Bens 

Alimentares;
Identificação Fiscal: 2197011405;
Antonica Paulo Augusto Panzo, solteiro, maior,- resi­

dente no Bengo, Município de Ambriz, Bairro Catondò, 
casa s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
de quitandeira — venda de bens alimentares, tem o escritó­
rio e estabelecimento denominado «Antonica Paulo Augusto 
Panzo — Venda de Bens Alimentares», situado em Luanda, 
Município da Quissama, Bairro Catondo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, áos 22 
de Outubro de 2014. — .0 conservador, ilegível.

(15-1220-B11)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

. CERTIDÃO ‘

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Antonica‘Manuel
Gingombe, com o NIF 2197011413, registada 
sob o n.° 2014.04250100058; ’

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos—Anotações
Antonica Manuel Gingombe — Cabeleireiro e similares;
Identificação Fiscal: 2197011413;
Antonica Manuel Gingombe, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município da Quissama, Bairro Pita, casa s/n.°, que 
usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cabeleireiro

i

DIÁRIO DA REPÚB[)i

. . • ás • . .,. •• r
e similaíres, tem o escritório e estabelecimento denom^í 
«Antonica Manuel Gingombe - Cabeleireiro e Simil^b 
situado em Luanda, Município da Quissama, Bairro Pit/1

Por ser verdade se passa a presente certidão, que 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, ao$;í 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível. ‘

(15-1221-bJ

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.;

CERTIDÃO
I

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforjj
o original; . |

b) Que foi requeridasobApresentação n.°042501.14IQ> j
c) Que foi extraída do registo respeitante aocoirç

ciante em nome individual Osvaldo Félix 
tista, com o NIF 2197011421, registadas^ 
o n.° 2014.04250100059; |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, Ieva($
o selo branco desta Conservatória. . í 

Matrícula — Averbamentos — Anotações I 
Osvaldo Félix Baptista - Electromecânica; . |

Identificação Fiscai: 2197011421; |
Osvaldo Félix Baptista, solteiro, maior, resida] 

em Luanda, Município da Quissama, Bairro Catoni! 
Rua 8, Casa n.° 25, Zona 18, que usa a firma o seunotf 
exerce a actividade de electromecânico, tem o escritó 
e estabelecimento denominado «Osvaldo Félix Bapfe 
— Electromecânica», situado em Luanda, Município <l 
Quissama, Bairro Pita. |
* Por ser verdade se passa a presente certidão, que. dep® 
de revista e consertada assino. j

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aosíj 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível. I 

(15-1222-BIII 

------------- -------------------------------------------------- ----------------S

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confow
o original; ■ |

b) Que foi requeridasobApresentação n.°042501.1410^
c) Que foi extraída do registo respeitante ao con$

ciante em nome individual António Dales 
sule, com o NIF 219701111.1, registai 
sob o n.° 2014.04250100060; |

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(í
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos—Anotações 
António Dales Cassule — Estiva de pesca artesanal; 
Identificação Fiscal: 2197011111; . I
António Dales Cassule, solteiro, maior, residente 

Luanda, Município da Quissama, Bairro Catondo, casas/n- 
que usa a firma o seu nome, éxerce a actividade de estiv» 
,dor-pescas, tem o escritório e estabelecimento denominai 
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«António Dales Cassule — Estiva" de Pesca Artesanal», 
situado em Luanda, Município da Quissama, Bairro Pita.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1223-B11)

Conservatória do Registo Comercial dé Luanda'

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°042501.141022;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Clemente, 
com o NIF 2197011430, registada sob 
o n.° 2014.4250100061;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
7 o selo branco destá Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Clemente — Canalização;

—Identificação Fiscal: 2197011430;
António Clemente, solteiro, maior, residente em-Luanda, 

Município da Quissama, Bairro Km 12, casa s/n.°, que usa 
a firma o seu nome, exerce a actividade de canalizador, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «António 
Clemente — Canalização», situado em Luanda, Município 
da Quissama, Bairro Pita.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-1224-B11)

- Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 12 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° se acha matriculado o comer­
ciante em nome individual, Yuri Jaime Jacinto da Costa, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Marçal, Bairro Marçal, Rua da Jacó, 
Casa n.° 45, Zona 1, que usa a firma «Y. J. J. C. — Prestação 
de Serviços»; exerce a actividade de prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominados «Diamantes 
do Futuro», situados em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, 
Rua 20, Bloco n.° 60, 2.° andar B.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 12 de Janeiro 
de 2015. —- A conservadora-adjunta, ilegível. (15-2229-L15)

Conservatória do Registo Comerciai da 2.” Secção
. dq Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadóra-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18, do livro-diário de 21 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 157/14, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Eduardo Francisco Faria, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Belas, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Travessa 
do Gamek, casa s/p.°, que usa.a firma «Eduardo Francisco 
— Colégio», exerce as actividades de ensino geral, tem escri­
tório e estabelecimento denominados «Colégio Duarte», 
•situados em Luanda, no Município de Belas, Bairro do 
Matadouro-Benfica, rua e casa s/n.° *

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único Empresa — Nosso Centro^ 
20 de Janeiro de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-2279-L15)

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje

CERTIDÃO

Jorge Paulo Sousa Magalhães, Conservador-Adjunto dos 
Registos da Comarca de Malanje.

Satisfazendo, ao que me foi requerido ém petição apre­
sentado no requerimento sob o n.° 1, do Diário do Registo 
Comercial desta data, certifico quê, a folhas 98, sob 
o n.° 96?, do livro B-5, se acha matriculado como comer­
ciante em nome individual:

António José Pedro, solteiro, de 38 anos de idade de 
nacionalidade angolana, natural de Malanje, Município 
de Malanje, Província de Malanje, nascido, aos 25 de 
Julho de 1975, residente em Malanje;

Exerce a sua actividade comercial no domínio e outras 
actividades de serviços prestados, principalmente às pensões 
com restaurante, iniciou a sua actividade em 19 de Março 
de 2014, tem como localização no Bairro Kula Muxitò nesta 
Cidade de Malanje.

Designação «António José Pedro»;
Documentos: Requerimento devidamente assinado, noti­

ficação, nota de fixação, registo geral de contribuintes, cópia 
do bilhete de identidade apresentados que se arquivam. K

índice pessoal da letra “A”, sob o n.° 153 a folhas 14, 
verso, do livro E.
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Para constar, se passou a presente certidão, que conferi 
e vai por mim assinada e autenticada com o selo branco em 
uso nesta Conservatória. ■ ,

Conservatória dos Registos da Comarca de Malanje, áos 
9 de Maio de 2014. — O Conservador-Adjunto, Jorge Paulo 
Sousa Magalhães. .(15-2460-LO 1)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2? Secção do Guiché Único — Anifil

CERTIDÃO ’

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 3, do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 35/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Gilson Manuel Carlos de 
Carvalho, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua 
Sagrada Família, casa sem número, que usa a firma «G. M. C. C.
— Prestação de Serviços e Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho em estabelecimentos não 
especificado, com-predominância de produtos alimentares, 
bebidas ou tabaco, não especificado e' prestação de serviços 
tem escritório e estabelecimento denominados «G. M. C. C.
— Prestação de Serviços e Comércio a-Retalho», situados em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Avenida Mortala Mohamed n.° 32.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único — Anifil, em Luanda, aos 10 

de Fevereiro de 2015. A conservadora de 3.a classe, ilegí­
vel. (15-2589-L03)

• , . DIÁRIO DA REPÚfiJ
—— - - —j

Certifico que, sob* * o n.° 37/15, se acha matriculai 

comerciante em nome individual Luzia Manuel Si^j 
solteira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbaml 

Ingombota,.Bairro Ilha do Cabo, rua sem número n, 

Ponta, Loja n.° 2, que usa a firma «LUZIA MAN$> 
SIMÃO — Comércio a Retalho», exerce a actividade^ 

comércio a retalho de têxteis e de vestuários, tem escrito^ 

estabelecimento denominados «LUZIA MANUEL 
— Comércio a Retalho», situados no local do domíajj 

nesta cidade. • . |

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
• 2.’Secção Guiché Único— Anifil

CERTIDÃO ; .

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 9, do livro-diário de 10 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que deu’ 

de revista e consertada assino. |
Conservatória do Registo Comercial de Luan^ 

2.a Secção do Guiché Único — Anifil, em Luanda,ao$|] 

de Fevereiro de 2015. — A conservadora de 3.a classe, 

vel. (15-2590-Lg
' ■ ' • . J

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção Guiché do Único —Anifil

CERTIDÃO

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenc^ 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservai® 

do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guíb| 
Único da Empresa — Anifil. |

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição afl 

sentada sob o n.° 11 do livro-diário de 11 de Fevereiroi 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 39/15, se acha matriculado 
comerciante em nome individual Amélia Bambi Men^ 

solteira, maior, residente no Uíge, Município do Uíge,Bair^ 

Popular, rua e casa s/n.°, que usa a firma «AMÉLIA BAMi 

MENATÁ — Comércio a Retalho», exejce a actividade® 

comércio a retalho em estabelecimentos não especificai 

tem escritório e estabelecimento denominado «AMÉUj 

BAMBI MENATA — Comércio a Retalho», situado a 
Luanda, Município de1 Viana, Bairro Km 9, Rua< 

Cása n.° 777. .

' Por ser verdade se passa a presente certidão,- que depc 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luan^ 
2.a Secção do Guiché Único—Anifil, em Luanda, aos 11 

Fevereiro de 2015. —A conservadora de,3.a classe, ile$ 

(15-2592-L


